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OBJEÍO] Rêgistro de Preços para o forÍ!êcimento de MatêÍiâl de Limpeza Hospitalar e Matêriâl
Pêrmanente de iíierêsse da Sêcreteria Municjpal dê Saude do Municipio de Alto Alêgrê do
Pindaé/MA.

ORGÃO LICITAÍ,OR: Prêfeit\rra Municjpal de Alto Alegr€ do Pindaré - PMMP/MA

DATA DA SESSÃO PÚBLrcA: 

-/-/2023
HORÂ: _h_miô

PREGOEIRO: FÍancivâl Vêloso Fomandês
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PREGÀO ELETRONTCO SRP N. _/2023 - CPUPMAAP

PROCESSO N". ,r:}3/2023 - PAAAP

iTINUTA DO EDIÍAL

A PREFEITURA IIUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA. insc'ila no
CNPJ sob no 01.6í2.t('2,000í-2í, sediada nê Av. João )(Xlll, S/N - Centro, Alto Alegrê do Pindare - MA

- MA, CEP n" 65-398{00, por intêrmédio de seu Pregoeiro, designado pela Ponatia rP 28112023,
publicadâ no DiáÍio Oficial do Município no diá 03 dê AbÍil de 2023, leva ao conhecimênto dos
interêssâdos que rêalizará licitaÉo na modaiidade Prêgão na Íorma ELETRONICA, sob o SISTEMA
DE RÊGISTRO DE PREçO do tipo ilêíoí Prêço por LOTE, conforme descdto nêste Edital e seus
Anexos e em conformidadê com o disposto na da Lei no í0-520, dê 17 dê julho de 2002, do Dêcíêto n'
10.024, do 20 de setêmbro dê 20'19, DecÍêto n" 7.892, de 23 de janeiro 20'13, aplicando
sL.rbsidiaíiamêntê a Lei Federal no 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas altêrações e demais normas
pertinentes à esÉcie.

Data da sessáo: _/_/2023
Horário: _:_h
Locêl: Portal Compras Públicâs - !44!.pqdaLdÊ99@I39p!EljÉ

í. OO OBJETO

1 . 1 . A prêsênte licitação lem poí objêto Rêgistro dê Prêços Pâra fomêcimênto de Material dê Limpeza
Hospilalar e Matêaial Permanenle de interessê da Secíetâía Municipal de Sâ.lde do Município dê Alto
Alegre do PindaréÍ\4A, conformê especiíicêções @nstantes do Proieto Básico - ANEXO I, parte

intêgrante destê Edital-
1.2 A licitação será realizada êm 2 (dcis) lotês, coÍrtendo 27 (vintê ê setê) itens.
1.3. O critério dê julgamento adotado será o mênoÍ preço poí lole, ob§ervadas âs êxigências contidâs
neste Edital e seus Anêxos quanto às especificâçóes do objáo.
1.4 O valor globâl estimado dêsta licitaçâo é dê Ri í.75í. 9,0G (um milhão, sêtêcentos e
cinquêntâ ê um mil, seisceÍúo§ ê quaíênta ê nove Íaais ê seis centavos).
1 5. O critério de julgamento adolado será o mênoÍ prêçD poÍ LOTE, obseNâdas as exigéncias
contidâs nêste Edital e seus Anexos quanto às êspecificaçóês do objeto.

2. DOS RECURSOS ORçAilENTÁRIOS

2.'1. As despêsês deconentês da contÍêtação, objeto dêsta licitaÉo, seÍáo inÍormadas quândo do

momênto da conkatiaçâo (§2, art. 70, Dêcíeto Federal no 7.8922013).

3. DA PARÍICIPAçÃO NO PREGÁO.

3.1. Podêrão parlicipar deste Prêgão intersssados cuio Íamo dê atiúdadê seja compatível com o obiêto
desta licilaÉo.

3.1.1. Os licitantes devêráo úilizar o certificâdo digital paÍa acesso ao Sisteme

3.1.2.4 pâÍticipaçâo nestê Prêgâo para o Lote (}2 é EXCLUSIVA a microemprêsas, empresas de
pêqueno poÍtê (conforme Lêi Complementar 123, dê 14 de dezêmbÍo de 2006, em §êu artigo 48, inciso
l, âlteíado pela Lei Complemenlaí 147, & 07 de agosto dê 2014) e sociedâdes coopêrativas
(ênquadÍadas no êrt. 34 da Lei no 11.488, de 2007), e para o Lote 01 a particiPaÉo será para AMPLA
Conconênciâ, cujo ramo dê atividade compatível com o obieio licitado e que âtendam a todas as
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exigéncjas, inclusive quanto à doqmentação e requisitos miniÍnos de classificação dâs píopostas
constantê dsste Edital € s€us Anêxos.

3.1.3. Não comparêcando microemp.êsas ou êmprêsas de p€queno portê, a coocoíÍênciâ no Lotê 02
passaíá a sêÍ AMPLA a concoÍÍência, ou seja, para todas empresâs.

3.2. Será concedido iralaÍn€rúo favorecido para as micro€mpresas ê empres€§ de pêqueno porlê, pârá
as sociêdades cooperativas mencionadas no aítago 34 da Lei n" 11.488, de 2007, paía o agriculior
familiar, o produtor ruÊl pêssoa físicâ ê para o micÍoêmprêêndêdor individuâl - MEl, nos limiies
previslos dê Lêi Complêmentar no 123, de 2006.

3 3 Nào podeíão participâr desta licitaçáo os inleÍêssâdos:
3 3 Í. píoibidos dê partidpaÍ de licitaçôês ê celebrar contrâlos administÍâtivos, na foímâ da lsgislaÉo
vigentel
3.3.2. que náo atondam às condiçõês destê Edital ê sêu(s) anexo(s);
3.3.3. estrangeiros que náo teúam repÍesentaÉo hgal no Brasil com poderes e&rêssos paÉ rccebeí
citação o rêspondeí âdminiskattva ou judicialmente,
3.3.4. quê se enquadrem nas vedaçôês previstas no artrgo 9p da Lêr no 8.666, dê 1993.
3.3.5. que esteÉm sob falênca, conoJrso ê cÍedo(ês, coÍrcordata ou êm processo de dissoluÉo ou
liquidâÉo;
3.3.6. erÍidades empíesariais que estejam Íeunidas êm consórcio;
3.3.7. Organiza@s dâ Sociedade Ciül de lnterêsss Público - OSCIP, atuandr n€ssa condição
(Acóídão no 746/2014-Tcu-Plenário).

3.4 Como condiçáo para parlicipaçáo no Prêgáo, â licitant6 assinaláaá 'sim' ou 'não' em c€mpo
próprio do sislema elelrônico, Íelativo às sêguintês dêclâraçõês:
3.4.'1. que cumpre os rêquisitos eslabelecidos no aÍligo 3" da Lei Complemeitar no 123, dê 2006,
êstândo aptâ a usúruir do trâtámento favorêcido êslâbêlêcido em seus aíts. 42 a 49i
3.4.1.1. nos ilens exclusivos para particjpaÇáo de micÍoêmpÍesas ê emprêsas de poqueno porte, a
âssínêl8ção do cámpo 'não' impediíá o prossêguimento no cêÍtame,
3.4.1.2. nos itens em que a paÍticipaÉo não íor exclusiva paÍâ micJoemprêsâs ê emprêsês de pêquêno
portê, a assinâlaÉo do campo "náo' apenas Foduzié o eíêito de o licrtante não ter dirêito ao
tratámênto fâvorecido píeüslo na Lêi Complêmêntar no 123, de 2006, mesmo que microemPrese,
êmprosa de pequeno porte.
3.4.2. que êstá ciêí e e concordâ com âs condiçôês contidas no Edital ê seus aÍiêxos;
3 4 3. que qrmpre os Íeqúisitos para a hâbilitâçãô dofrnidos no Edital e que a p.opoía âpresentada
êstá 6m confomidadê com es êxigâncies êditâlíoas;
3 4 4 que inexistem íatos impeditivos paíâ suá hâbilitação no cerlame, cjente da obrigâtoriêdadô de
dêclârar ocorÍênciâs poslerioíesi
3.4.5. quo náo êmprêga ÍÍênor de 18 anos em trabâlho noturno, peíigoso ou insalúre e náo emprêga
mêÍror dê 16 ânos, sarlvo menoí, a partir de '14 anos, na coidiÉo ô9 aprendiz, nos termos do ârtigo 7",
)O«lll, dê ConstituiÉo;
3.4 6. qué a proposta foi elaboreda dê forma indepênd€l{e, nos teÍmos dâ lnstruçáo Nomativa
SLTUMP ôo 2, dê 1 6 dê setêmbro de 2009.
3.4.7. que não possui, êm sua cadêia produtiva, êmpregâdos executando tráalho dêgradante oLr

forçado, obs€rvando o disposto nos incisos lll 6 lV do art ío e no inciso lll do aÍt. 5o da ConstituiÉo
Fêdêral:
3.4.8. quê os seNiços são prêstâdos por empresas quê comprov€m cumpíimênto dê rêseNa dê
cargos prevista em lei pâra pêssoa com deÍiciêncja ou para rêâbilitatdo da Previdência Social ê quê
atêndam às rêgras dê ácêssibilidâde previías na lêgislaçào, corúoímê disposto no art. 93 da Lêi n"
8.213, dê 24 de julho de 1991.
3.4.9. que cumpre os requisitos do DêcÍeto n. 7 174, de 2010, eslândo apto a usufruir dos cíitérios de
píêfêrênoa
3.5 A dêclâraçáo falsá relativa ao ormpímento dê qualquer condiçáo su,êitará o licitante às sançôê§
prêvistâs em lêi e neste Edjtal
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4. OA APRESENÍAÇÃO DA PROPOSTA E OOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1.Os licitantes snc-aminhâÍão, exclusivamênte poÍ meio do sistêma, concomilanlemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descriçáo do obiôto oíertado e o pfêço,
alé â data ê o hoíáno estabêlecidos pàrâ abêrtura da sessáo Éblicá, quándo, então, encêrrar-sê.á
automaticamentê a êlapa de envio dessâ doormsntaÉo.
4 2. O envio dã píoposta, acompanhâda dos doofieÍnos de habilitaçáo êxigidos neste Edital, oc.rrêíá
poí meio dê chav€ de a@sso e senha.
4 3. Os licitant€s podêrão deixar de apresentar os documentos dê habililaÉo que conslem do SICAF,
assêgurâdo aos dêmais lotantês o direito de acesso aos dados constantes dos sistêmes-
4.4 As MicroempÍêsas e Emprêsas dê Pequeno Poíle deverâo êncáminhar a doqrmentaÉo dê
hâbilitáÉo, ainda quê hãia algumá restrição dê r€gularidade fiscal e trabalhistâ, nos teÍmos do art. 43,

§ 10 da LC rf 123, de 2006
4.5 lncumbirá êo licitântê acompanhâr as opêrEr@s no sistema elêtrôírico clurantê a sessão pjblica do
Pregão, Ucando responsável pêlo ônus decoírente da p€rda de negócios, diantê da inobseNância dê
quaisquer mensêgens emitidas pelo sistema ou dê sua desconexáo
4.6. Até a abertura da sessâo pr-iblica, os licitanles podeÍá) retirar ou subslituir a propostrâ e os
doclmentos de habilitaÉo antêrioíÍnente inseÍidos no sistema;
4.7. Não sêrá estabêlêoda, nessa etapa do cêrtame, ordem de classifcâÉo entrê as propostâs
apresentadas, o quê somente ocorrerá aÉs a realizaçáo dos procedimêntos de negociação ê
jul gamento da p.oposta.
4.8. Os documentos que compôêm a proposta e a habilitação do licitaíÍê molhor clâssificâdo somênte
sêrão disponibilizados paÍâ âvaliação do píegoeiro e para acqsso público epós o encenamento do
6nvio de lancês.

5. DO PRÊENCHIi'ENTO DA PROPOSTA

5.'1.O licitante deverá enviar sua propostâ mêdiante o prêenchimento, no sistema eletrônicô, dos
seguintes camposl
5.1.1. Valor unitáíio e totaido itêm;
5.1.2. Marca:
5.'1.3. Fabricânte;
5.1.4. DescíiÉo dêtelhada do obieto, contendo âs infoÍmâçóes similares à espedfcaÉo do Píoiêlo
Básimi indicando, no quê Íor apliévêl, o rrodelo, prazo de validade ou de garantia.
5 2. Todâs âs êspêcjfcáçôes do obieto contidas na propoda üÍrorlam a Cor{ratada.
5 3. Nos valoÍes píopostos eslarão indusos todos os qrstos opeÍErcionâis, encargos previdênciários,
trabalhistas, tíibutáíos, comerciais e quaisquêr oúros quê incidam direta ou indiretamênte no
fornecimento dos bens
5.4. Os prêços ofêrtados, lanto nâ Eoposta inicjal, quanlo na etapa de lances, seÍão de êxclusiva
rêsponsabilidade do licitante, náo lhe assistindo o direito dê pleite-ar qualquêr âltêraÉo, sob alegaçâo
de êrro, omissáo ou qualquoÍ oufo prêtexto.
5.5. O pÍazo dê validade da píoposta não sêrá iríêrior a 30 (fiÍía) dias, a contar da dêtâ dê sua
apíesenlaçáo.
5 6. Os licitenlês dêvêm rêsp€itar os paeços máxiÍros eslabelêcidos nâs normas de Íegêôciâ de
contíataÉes públicás fêdeíais, quando páílicipâreín de licitaçóês pÚblicas;

5.6.1. O desqJmprimento das regras supramêncionádas pêlâ AdministraÉo poÍ parte dos conttatados
pode ênsêjar a fscâlízaÉo do Tribmal de Contas da Uniâo e, aÉs o devido processo legal, gêíar as
seguintês consequências: assinahra de $azo pãira â adoçáo das mêdidas nêcossáíias ao êxato
cumprimênlo da lei, nos termos do art. 71, inciso lX, da Constituição; ou corldênâÉo dos agentes
públicos responsávêis ê da empresa contratada âo pagamento dos preiuízos âo erário, caso verificada
â ocoraência d6 superfaturamento por sobrêprêço na êxeqJÉo do contÉto.
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6. DA ABERTURA OA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO OAS PROPOSTAS
LANCES

E FORMULAÇÃO DE

6 í. A abortura da píesentê licitaÉo daÊseá em sêssão pública, por mêio de sistema elatrônico, na
dâta, hoÍá o ê local indicados nêste Edital.
6.2. O Pregoêiro verificará as proposlâs aprosenladas, desclassiÍicándo dêsde logo aquelâs quê não
eslejam em conformidade com os requisilos estabelecidos nêslê Editâ|, contsnham vicios insânáveis
ou não âpreseí{em as especiíiceç&s táÍic€s exigidas no Proieto Básico.
6.2.1. Também sená desclassificâclâ a Êoposta que idontifique o licitante.
6.2.2. A dêsclassúcaçâo será s€mprê fundâmentada ê regisiredâ no sistêma, com a@mpanhamento
êm têmpo rêal por todos os particlpant€s.
6.2.3. A não desclâssificaçáo da píoposla nâo impede o seu julgamento dêfinitivo êm sênlido contrário,
levado a efêito ná Íasê dê aceitaÉo.
6.3. O sislema ordeflará automáticámênte as píopostas clâssificadas, sendo que somente estas
parlicipaíão da Íase de lances.
6.4. O sistema disponibilizárá campo Póprio paÍa trocâ de mênsagens eritre o PÍegoêúo e os licitãntês.
6.5. lnicjada a elâpa competitiva, os licitantes deveráo encaminhar lânces êxclusivamente poí mêio do
sistema êletrônico, sêndo amediatamente informados do sêu recêbim€nto ê do valor consigÍtãdo no
regisko.
6.5.1. O lancê deverá seÍ oÍeíado pêlo mênor vâloÍ total.
6.6. Os licitêntes poderáo oÍêrecer lan@s sucessivos, obsêívando o horário fixado pâía aberturá da

sêssão e as rêgrâs estâbelecidas no Edital
6.7. O licitante somentê poderá ofêrecêÍ lance dê valoí irÍerior ao Último por ele ofertado e rêgistrado
pêlo sistema.
6.8. O intervalo mínimo dê dÍeíênça dê valorÊs entre os lances, qle inodirá tanto em Íeláçáo aos
lancês inleÍmediários quanto em relaçáo à proposta que cobíir a mêlhoÍ oÍêrtâ dêveÍá s€r R$ 500,00
(quinhentos) Íêais.
6.9. O inlervalo entê os lâncês ênviados pelo mesmo licltantê náo podêíá sêr infeíor a vintê (20)

segundos o o inteívalo entre lancês não poderá sêr infeÍioÍ a três (3) segundos, sob pena de serêm

aúomaticãmente descartados pêlo sistêma os rêsp€ctivos lances.
7-10 Seíá adotado pâra o envio d9 lanc€s no Pr€gáo eletrônico o modo de disputa "ab€rto', em que os

hcitântes aprcsentaâo lances públcos e sucessivos com píoíÍWaçôês
7 11 A €tepa de lances da sêssão pública teíá duÍeÉo de dez minútos e, âÉs isso, seé píonogadâ

automaticamênte pêlo §stema quando houvea lancê ofêrtado nos úlümos dois minúos do pêríodo de
duraÉo dâ sêssão públic€.
7.12 A proírogâÇão automáticâ da êtapa dê lances, do que tíata o iiem antedor, sêÉ de dois minutos ê

oconêrá sucêssivamente sêmprê que houver lancês ênviados nessê período de pronogaçào, inclusive

no caso de lanc6s int€ímêdiáÍios.
7.13 Não havêndo novos lanc€s ná foíma eslabelecida nos itens aritêrioíês, a sessáo pÚblicâ encerrar-
se.á ariomâticâmente
7.14 Enceírada a fase competitiva sêm que haja â pmrÍogaçáo automátlcá pelo sistema podêrá o
pregoeiro, ass6ssorado pela equipê de apoio, iusliícâdâmênte, admilir o rêjnício da sêssão públicã de

lancês, em pÍol da consecuÇão do melhoí preço.
6'15 Em câso de Íelha no sislêma, os lences em d€sacoÍdo com os subitens ántêriores devêrão ser
dêsconsidêrados pêlo pregoeiÍo, dêvêído a oconênciâ ser comunicada imediatamente à SecÍotaÍiê de
Gêslão do Miniíéíio da Economiai
6.15.1 Na hiÉtêsê do subilem antêÍior, a ocoíaência sêrá íêgistÍada em cámpo próprio do sistema

6.'16. Não s€rão âcêitos dois ou mais lancês de mesmo vâlor, píevalêcêndo aquele que for rêcabido e
regislrado em p meiío lugaí.
6.i7. Durante o trânsoJú Oa sessao pLiOtica, os licltantes seráo irÚdmados, em tempo real, (kl valor
do menoÍ lanc€ registrado, vedada a identificaÉo do licitantê.
6.18. No caso dê d;sconexão com o Píegoeiro, no d€coner da êtapâ competiüvâ do Píegão' o sistema

eletrônico podoÉ permanêcoÍ acessível âo§ licilânlss pâÉ â rêcepÉo dos lancês-

6.19. Ouando a dêsconexáo do sistemâ êlêtrônico pâra o pregoeiro persistiÍ poÍ tempo supeíio( a dêz
minúos, a sêssáo pública seré suspensa e reiniciade somêíte aÉs dêcorÍidas vinte e quáío horas dâ

comunicáÉo do fâto pêjo PregoeiÍo aos paÍticipantês, no síüo eletrônico uiilizado pára divulgação
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6.20- O Critêrio de iulgamer[o adotado seíá o mêIlor píeço, coríorme deínido
anexos
6.21. Caso o liotante úo apresente lánces, concoíÍerá com o valor de suâ propostâ.

6 22. Em Í6lação a itêns náo oxclusivos paía partacipaç5o de micÍoêmpresas e empresas de pêqueno

porte, uma vez encerrada a etapâ dê lences, será eíetivada â verificaÉo aúomáticâ, junto à Receita

Federal, do porto da entidãde empresârial. O sislemâ identifcárá êm coluna própria as micÍoêmpresás

ê empresas de pêquêno porte pânicipantês, pÍocodêndo à comParação @Ín os valores da primeira

colocáda, se e.à ór empre"a de maior porte, assim @mo das demais classiÍicadas, para o fim dê

aplacar-se o disposto nos arts. 44 e zl5 de LC n' 123. de 2006, regulamêntada pelo Dêcíêto no 8'538, de

2015.
6.23. Nessas condiçôes, as proposlas de microempresâs e êmpresas de pequêno porte que sê

ànãntraiem na faiia dà até 59À (cinco poí cento) âcjma da melhor proposta seíão considêradâs

ômpaladas com a primêim colocâdâ.
À.ii. Á márr,o. oalm""da nos têrmos do itêm antêrior têrá o dirsito de encáminhar uma última oÍêrta

lara aesempate, obrigatoíiâmonte em vaior inÍeíior ao cla primêira colocáda, no pÍâzo dê 5 (cinco)

;inutos conüolados pelo sistema, contados aÉs a comunicaçáo altomáicá pâra tânto

6.25. Caso a microêmprêsa ou a empÍosa de pequêno poÍtê mêlhor classúcadâ dêsista ou não se

Ããr,É"tã 
"ã 

pr"- ái"belecido, seráo cônvoéda; as domâis licjtanles micÍoempresâ ê empresa de

púr"no poná qr" 
"" "ncontrêm 

naqusle intervâlo dê 5% (onco por cênto), na ordêm dê classiíicêÇão'

parà o exercício do mesmo direito, no prazo o§tábêlecido no sutitem anterioÍ

6)e. tlá 
""i. 

á" 
"qrir.lência 

dos valoÍes apresêntados pêlas mrcÍ(€mpresas ê êmprêsas dê pêquêno

oorlê ouê se encoà,em nos lriêívalos edâbêleodos nos suhtêns ânlenoíes sêíá realizado sortero

ãntre eias para que se idêntfiquê aquela que primelÍo poderá aprêsêntaÍ melhor ofêda'

À.)2. Ouàrioo r*i*". p.opostas bê;eíciadas com as maQêns de PÍeferêrrcia em íêlação ao p'odúo

ã"ii*iãri, 
" -ütià ãe ãesempate será aplicado êxclu§vamente entre âs propostas quê fizoíem jus

às margens de preíeíêncra, coííorme regulãnêito
628 Hãvendo eventual êmpate sntíe pÍopostas ou lances' o cntérlo de dosempate será aquolê

;ã;t;; 
",1 

ã;, § ,, da Lei n' 8.666, de '1993, ass€guÍando-se a pÍefeÍência sucessivamente' aos

bens produzidos:
6.28 1. no pâis,
6.28.2. poÍ êmpr6sas bÍasilêiías:
À.ã4.ã ãor. "rbr."a" 

que invistam êm pêsqursâ e no desênvolümênlo de tecÍlologia no Pais;

6284oorêmotegasquecomprovemcumprlmenlodêreseNadêcârgosprevistaemlâparapessoê
;;;"ãé#;;"r-;i"rúiiir"ao o" pr.",io.*,a sooal e que atêMam às regÉs dê âcessrbilidadê

prêvrslas na legrslaÉo
ã.ãg persrstinão o empale, a pÍoposta vencêdora será sorteadá pelo sislema êletrônico dentrê as

propoías êmpaladâs.
Ã.ãô. Éncenaia a etapa de snvio de lances da sessáo Éblica, o Pregoeiro.devêÉ --11!"1 ryl:
iistàmi etetOnico, corúrapíoposta ao licitânte que tênha aprêsentado o mêlhoí preço, para quê sêla

ãÀr,üàãitrà, pr.ô"r", veoaàa a negoaaçao e; condições difeÍêntos das prevrsias nêste Edital'

ã.à.1 A Éác"'é; será realizadjpor àero do sjste'ma, podêndo ser acompanhâda pêlos demais

liotantes.
óiõ àló pr"go.i. *ricitârá âo licitante mêlhor clâssificâdo qu€, no prâzo de 2 (duas) horas' envie a

ôrôôosle âd;uada ao últtmo lance ofeíado âÉs a nêgociaçâ) reâlÉada acompanhada' se foí o cáso'

ãi"Jããã1".iãlãÃprãÀ"Ã"i"i qu"nao n"".súrio; à confirmaÉo daqueles exisdos rÉste Edrtal ê

iá âpresentados.
ãg:[ Apã" ã 

"à"""çã. 
do píeço, o Píêgoeiro inioará a fasê de aceitação e julgamento dâ proposta

7, DA ACEITABILIOADE DA PROPOSTA VENCEÍ'ORA.

7.1. Enc€íada a etapa dê nêgociaÉo, o pregoero examinâíá a pÍoposta- classifrcada êm Primeiro lugar

;ffi;;;r"çã;ã oúr.io. á ó.i"t'Éilidâde do pÍeço em relaÉo ao má'imo êstipulado paÍa

mntrâtacão nesto Edrtat 
" "a ""r" 

un",.'Á. obseívado o dtapo§o no parágrãÍo único do ârl 70 e no §

90 do âí 26 do D€cÍeto no 10 O24r2O19-

neste Edttal e seus
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72.O liotante qualificado como produtor 
^rral 

pessoa ísicâ dêvêrá induir, na sua proposta, os
perconluâis das contribuiçô€s previ§es no art 176 de lhsttução Noímâtiva RFB n. 97'1, de 2009, em
razão do disposto no arl '184, incjso V, sob pena de desclassfcaçáo.
7 3. Sêrá dssc.lâssifrcada a proposta ou o lanca voncsdor, aptês6ntaí paêço final supeÍior ao pÍoço
máximo Íixado (Acórdáo no 1455t2018 -TCU - Plenário), ou que apíeserÍar preçD manifestamente
inexequív€1.
7.3.1. Considêrá-sê inêxêquívêl a proposta que apres€nte prêços globál ou unitâios simbólicos,
irÍisórios ou dê valoí zero, incompativeis com os prgços dos insumos ê salários de mercâdo, acrescidos
dos rêspêctivos encargos, ainda quê o ato convocatório da licitâÉo não tênha êstabelêcido limiles
mínimos, êxcêto quândo sê íefeairêm a maleriais e instalaçóes de pÍopriedâdê do píóprio licitaniê, para
os quais êlê rênuncie a pârcêla ou à totalidade da remunêraçáo.
7 4. Na hipótôso dê nec€ssidade de susp€nsão da sêssão públicá paÍa â rêalÊação de diligências, com
vistas ao saneêmenlo das píoposlas, a sessáo públaca soÍrêÍrte podêÉ seí Íeiniciada mêdiante aviso
právio no sistêma @m, no mínimo, vinte e quâtro hoías dê antêcêdênoa, e â ocúÍêncie s€rá registrâdá
em alã,
7.5. O PÍegoeiÍo poderá convocaí o lic.itante para enviaí documerio digital complementar, por mêio dê
funcionâlidade disponível no §stema, no píazo dê 24 (vinte e qrÉtro) horas, sob pena dê não ace[ação
da proposta.
7 5. 1 . O prazo estabêlecido podêrá seí proÍrogâdo pelo Pregoeiro por solicitaÉo escÍita e justiílcadê do
licitantê, formuladâ ántes de findo o píazo, e foÍmalm€nie âcêía pelo Pregoeiro
7.5.2. Dênlrê os doqrmentos psssíveis de soliotaÉo pelo Pregoêiro, destâcaÍn-se os que cont€nhãm
ês câraclôrísticas do mâlêrial ofeftado, tais como marca, modelo, tlpo, Íabítcânte e procedéncia, além
de ouirâs irúormaçôss pêrtinentes, a êx€mplo de câtálogos, Iolhetos ou propostas, encaminhados por

moio êletrônico, ou, se for o càso, por oúro meio e prêzo indicâdos pêlo Pregodro, sem prêjuizo do
seu ulterior envio pêlo sistêma elefônico, sob p€na de nào acêitiaÉo da propost+
7.6. O licitanto que não aprêsêntâÍ o dodrmento comprobâtoÍio, ou o,o produto náo âlênder aos
rêgulamentos técnicos pertinentes e normas tâmicês brasaloiras apliévêis, náo poderá usúruir da

aplicáçào dâ margêm de prêferência, sêm prêiuízo das p€nalidadês cabíveis.
7.6.1. Nessa hiÉtese, bem como em cêso de inabililaÉo do licitante, as pÍopostas serão
rêclassiíicâdes, paía íns dê nova aPlicãçáo dâ mâÍgêm do prêÍêrência-
7.7. Sê a proposta ou lance vencedor foÍ dssdassificádo, o Prêgoeiro examinará a proposta ou lance
subsêquêntê, ê, assim suces§ivamentê, na oÍdem de classifrcâção.
7.8 Havêndo necêssidardê, o PÍegioeiro suspond€Íá a sêssáo, iníormãndo no "chaf a nova dâta e
horário par€ a sua conlinuidadê.
7 L O PÍêgoeiro podêrá ârcâminhar, por meio do sislêma êlêlrônico, contraproposta ao licitante quê

aoresentou o lance mais vantai)so, com o fim dê nêgociaí a obiênção dê melhor preço, vedaclâ a
negociaÉo êm condiçóes diverses das previ§as ne§te Editel.
7.9 1. Também nas hipotêsês êm qJe o Pregoeim náo a@iw a proposta ê passar à subsêquente,
poderá negociaÍ com o lidl,ante para que sejâ obtido preço rnêlhor.
7.9.2. A nêgociaçáo sêrá realizada por mêio do sistema, podêndo sêr acompanhada pélos demars
liotantes
710 Nos itêns náo exclusivos paÍa a participaÉo de micíoêmpaesas e emprêsas de pequêno porle,

sêmprê qu€ a proposta não Íor aceita, e ântes de o Pregpêiro passâr à sub§eqrcntê, haverá novâ

verificãção, p€lo sisiêma, dá êvêntual ocoíêncaa do oÍnpatê fic1o. previsto nos artigos 44 o 45 da LC no

í23, dê 2006, sêguindo-sê a disciplim anles estab€lêc.ida, s€ Íor o caso.
7.1í. EncêÍÍada a análisê quanto à aceitâÉo da proposta, o prsgoeiro vêíificará a habilitêçáo do
licitantê, observado o disposto neste Edital

8. OA HABILITAçÃO

8.1. Como condiçáo píévia ao exame clâ docuínenlaÉo de halilitação do licitaíÍe detentoÍ da proposta

classificáda em primêiío luga, o Pregoeiro vêriíicará o eventlal descumprimeí{o das condições de
pârticipaÉo, espêcialmênte quâÍtto à existência de sançáo quê impêça a participâÉo no certame ou ê
futurâ conkalaÉo, mediântê a consull,a aos ssguintês câdâslros:
8.1.1. S|CAF;
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8.1.2. Consulta Consolidada de Pêssoa JuÍidica do Ííibunal de Coí{as
âpf.apps.tqJ.oov br/)
8-'1.3. A consulla aos cadastros será lêalizadá em nome da empresa licitânte ê tamtém de seu sócio
majoritário (htp§!Íçed&!gesj9!g9]LDl), por forçâ do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê,

dêntae âs sançôes impostas ao responsável pela prática de ato dê improbidadê âdminiskativa, e
proibiÉo do contatar com o Poder Público, indúsive por intêmádio dê pêssoa jurídica da quâl seja
sócio májoÍitário.
8.í.3.1. Caso constê na Coôsulta de Situaçáo do Foanêcedoí a existêociâ de Oconêndas lmp€dilivas
lndiretas, o gestor diligênciará pâra veriÍic€a se houvê Ííaudê por pErte das emprosas apontadas no
Relatóíio de Ocoírências lmpeditivas lndirêtas
8.'1.3 2. A lentativa de burle será vêÍifcádâ por meio dos vinculos societários, linhas dê fornêcimênto
similares, dêntÍe oulíos.
8.'1.3.3- O licitante sêrá convocádo para maníestaçáo prêvtameflte à sua desdâssúcaÉo
8.1.4. Constalada a êxistência de sanÉo, o Píêgoêiro reputará o licitante inabilitado, poÍ falta de
côndiÉo dê padidpaÉo.
8.1.5. No câso dê inabilitaçáo, haverá nova verificrÉo, pelo sastema, da êvenlual o@rrênciê do

empate Íiclo, previsto nos arts. 44 ê 45 da Lei ComplementaÍ no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina

antes ostabelecjda para aceitaçio dâ proposta subsequêíde.
8.2. Somente havêrá a necessidade de comprovaÉo do preenchimento de requisitos mediantê

apíesêntaçáo dos doormêntos originais nãcdigitais quando houveÍ dúvida em relaÉo à intêgridadê do
documênto digilal.
8.5. Nâo serâo acêitos dooJÍnentos de hab;litaçáo com indicáÉo dê CNPJ/CPF difeíentês, salvo

aquelês logalmentê permitidos.
8.à Sê o licitante Íor a matíz. todos os documeíios dev$áo estar em nome da matÍiz, e sê o licitânte

for a filial, todos os doclmêntos deveráo êslar em nome da íilial, exceto aqueles documêntos que' pela

paópíe naturêza, comprovadâmênle, forom êmitidos somenlê êm nome da ínaltiz.
bOt.Serao acêitos rsgislros de CNPJ de licitantê mstriz e flial com díeíençâs de nÚmeÍos de

documentos pertinentêa ao CND e ao CRF/FGTS, quando foÍ compíovada a centralizaçào do

recolhimento dessas contritxJiçóes.
8.7. Ressalvado o disposto no itêm 5.3, os licitaíites dêverão êncãminhâr, nos teímos deste Edital, â

documêntâçáo rêlâcionâdâ nos itens a seguiÍ, para fins dê háilitaÉo:

8.8. Hâbilitação ruÍídica:

8.8.1. No cáso d€ êmpresário individual: inscÍtção no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo

da Junlâ ComeÍciâl da rosp€cliva s€de;
g.g2 f. "" tratando áe micÍoêmpíeendedoí individual - MEI: Certificado da Condiçáo dê

üicroempreenoedor lndividúal - CiMEl, cuja aceilâção ficará condicionada à verificaÉo da

autenticidade no sítio www.poÍtâldoempreêndedoÍ.gov.br:
à-ai. úo caso ae socieaade empresária ou omprcsâ individual de rêspons6bitidadê timitâda - E|RELI

ãtÀ -n"t tiro. estatúo ou corirato social em vigor, devidarnentê registrado na Junta Comêrcial da

rêsDêctiva sede, acompanhado de documênio comprobatóno dê sêus adminislredores
g.ó1 ,"*"Çâ. "" 

RêgistÍo Público de Emprêsas Mêrcántis ondê opeía, com averbaÉo no Registro

ondê lem sede ê mánr, no caso cl€ seÍ o pânlopante suc,sal, filÉlou agénqe
885.No caso dê sociêdads simples: inscÍiçáo do ato coníitutivo no Reglsko Civil das Pêssoas

Jurídicâs do local de suâ sede, acompanhada de prova da lndrcâÉo dos sêus admrnistrâdoíes;

áã À. uã ãso o" 
"-pêrativa 

ata dê tundaÉo ê êstatúo social êm vigor, com a ate de assembleiá

qr" o 
"prouou, 

devidamenlê aÍquivado na Juírta Comercial ou inscrito no RêgistÍo Civil das Pêssoas

iurÍdicás dâ respediva sede, bem como o rêgrstro de qre tráa o art 107 da Ler Íro 5 7ô4' dê 1971;

à.ó.2 Uo o"o àê agíicullor fâmiliaÍ: DecJaãçáo de Aptidão ao Prmaí - DAP ou DAP-P válida ou'

ã1"0" "rta" 
door_mentos definidos pela SêcÍetaria Espectâl de AgncultlrÍa Femiliar e do

Desênvolvimento Agrário, nos termos do ârt- 4". §2 do OecÍeto n 7'775 9??!12 ^-.
8.8 8. No câso de õrodutoÍ íuÍal: Ínâlrídrla no Câdãslro EspecÍfco do INSS - CEL que @mprove a

qr"f fiúçao áro ô,"autor rurâl pessoa Íisica, nos tsímos da lnstruçáo Nomativa RFB n 971' de 2@9

(arrs. 17 a 19 e 165).

da Uniâo ([Bp§,l&CÍç!gc§:
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8.8.9. No câso de êmprêsâ ou sociedade estrangeírâ em
autoíizaÉo;

LG=

Iuncionamenlo no País: dêcrêto dê

8.8.10. Os documêntos acimâ dêvêrão êstar acompanhados de todás as álteráções ou da consolidaÉo
respectiva;

8.9. Rêgularidâdê liscal ê tÍâbalhista:

8.9.1. prova dê inscíição no Cadastro Nâcionâl de Pêssoas Jurídicâs ou no Cadastro de Pessoas
FÍsices, conformê o cáso;
8.9.2. prova de regularidâdê fiscal perantê a Fâzênda Nacional, mêdiantê apresêntaÉo de cerlidáo
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita FedeÍal do Brasil (RFB) e pêla Procuradoda-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), íeÍe.êrÍê a todos os créditos tributários fedêrais e à Dívida Àtiva da
União (DAU) por elas administrados, inciusive aquelês relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta no 1.75'1, dê 0Z l1l21l4, do Sêcíetáíio da Receita Federal do Bíasil e da
Procuradora-Gêrâl dâ Fâzêôda Nâcional.
8.9.3. pÍova dê rêgularidade com o Fundo de Gârar iâ do Íêmpo dê Sêrviço (FGÍS);
8.9.4. provâ dê inexistência dê débilos inadimplidos pê.ante e justiçá do trabalho, medrante a
apresentaçáo dê certidão nêgâtiva ou positiva com efeito de negativâ, nos têrmos do Título Vll-A da
Consolidaçáo das Lêis do Trabalho, apÍovada pêlo Decíêle.Lei no 5 452, de 10 de maio dê í943;
8.9.5. provâ dê inscriçáo no câdastro dê contÍibuinlês estadral, relativo ao domicílio ou sede do
licitante, pertinêntê áo sêu ramo de atividâdê ê compatível com o objêto conlratual;
8.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estaduâl do cbmicílio ou sede do licitante, relativa à
atividade êm cujo exercício contrata ou concore;
8.9.7. câso o licitante seja considerado isento dos tributos esladuâis relâcionados ao objeto licitalório,
deverá comprovartal @ndiçáo mediantê clêclaraçáo da Fazenda Estadual do sou domicílio ou sêde, ou
outra equivalente, na íorma da lei;
8 9.8. prova de regularidade com â Fêzêndê Muniopêl do domicílio ou sede do licitante, Íeláiva à
atividadê em cujo exeícÍcio contrata ou concorre;
8.9.9. caso o licitante detentor do menor preço seja qualifioado como microemprosa ou empresa de
pequeno portê deverá apíesêntar toda a documentaÉo êxigida parâ êfêito de comprovaÉo dê
regularidadê fiscâ|, mesmo que esta apresente alguma restriÉo, sob pena de inâbilitaÉo.

8.1 0. OualiÍicação Econômico-Finâíceira.

8.10.1 . certidão nêgativa de Íalência êxpêdida pelo dist.ibuidor da sede da pêssoâ jurídica,
8.'10.2. balanço patÍimonial e demonstraçóes ôontábêis do último exercicio sociêl, já exigíveis e
apreseniados na forma dâ lêi, que comprovêm a boa situaÉo finãnceira da êmpresa, vedada a sua
substitLiÉo por balancetes ou bâ,ânços provisoíios, podendo sêr atuâlizâdos por indices oficiais
quando encenado há mais dê 3 (três) mesês da data de apresentaçáo da propostâ;
8.'10.2.1.No caso de tomecimento de bens para pronta entrêga, não será êxigido da liciianle
qualiícada como microempresa ou emprêsa de pequeno porte, a apresentâçâo dê balanço patrimonial
do último exêrcício financ€iro- (Art. 30 do Decreto n" 8.538, dê 2015);
8.1A.2-2. no caso de empresa constituída no êxêícício social vigenle, âdmitê-se a apresentação dê
balanço patimonial e dêmonskaçô€s contábeis referentes ao período dê êxistência dâ sociedadei
8.10 2.3- é admissíve, o balanço intermediâio, se de@ííer de lei ou contrâto social/êslatuto social.
8.'10-2.4. Caso o licitante seja cooperativâ, tâis doormentos dêveráo seÍ acompanhados da última
audiloriâ contábal-fnanceira, conforme dispóe o artigo 112 da Lei no 5.7M, de 197'1, ou de uma
declaÍaçáo, sob as pênas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgáo fiscalizadoÍ,
8.10.3. A comprovaÉo da situâção financêira da empresa sêrá conslatada mediante ob1ênçáo de
índicls dê Liquidêz Geral (LG), Solvôncia GêÍal (SG) e Liqliídez CoÍrente (LC), supêriores a I ( um)
resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Rêâlizável a Longo PGzo

PREFEmJRÀ MuNtctpÂL DE atTo aL[cRE DoptNDARÉ- MA

Passivo Circulante + Passivo Não Circulanle
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Fott as
Processo

Ativo Total
SG=

LC=

Passivo Cirollenle + Passivo Náo Circulântê

Ativo Circuler €
Passivo Circulante

I 'l 0 4. As êmpresâs que aprêsentarem Íesultado inferior ou igual a '1 (um) êm qualquer dos índicês dê
Liquidez Gerâl (LG), Solvênoâ Gêíal (SG) e Liquidez CoíÍente (LC), deveráo comprovâr, considerados
os riscos parâ a AdministÍâ€o.

I 11. Qualmcâçâo Íécnlca

8. 1 '1 . 1 . CompaovaÉo dê aplidão pára o fomêcimênlo de bêns em eracteíísticas, quantidádês e prazos
compalivêis com o objêto destâ licitaçáo, ou com o item pertinente. poí m6io dâ aprêsentaÉo de
atostados fornêcidos poí pessoas jurídicas dê direito público ou pÍivado;
8.12. O liotantê ênquâdrado como mioo€mpre€ndedor individuál que pretênda aúerir os benêfícios do
tÍatamento diferenciàdo pÍevistos na Lêi ComplemerÍar n. 123, de 2006, estará dispensado (â) da
prova dê inscJição nos câdastros de conlÍibuiíúês êstâduâl ê municipal e (b) da apresentaÉo do
balanço palÍimoniâl ê das demonstÍaçôês corúábeis do úhimo exercicio.
8.'13. A existência de restriÉo relâüvamêntê à rêgulaíidâde fiscal e trabalhista náo jmpedê qLlê a

licitante qualificedâ como microempresa ou emprese de p€quêno porte seja declarâda venc6dor€, uma
vez que atenda a todâs as demais exigências do Êdital.
8.13.1.A declaração do vêncêdoí acontêcorá íro momento imêdiatâmente postêíior à ías€ de
habilitaÉo.
8.14. Cáso á proposla mâis vantaiosá sêja ofeítadâ por licitente qualificáda como micÍoêmprêsá ou
êmpresá de pequêno porte, ê umâ vez constatada a êxistêncja de alguma reslriÉo no quê tiânge à
regularidâde fiscál e trabalhasla, a ÍÉsmá sêrá coílvocâda para, no prazo de 5 (cinco) dias ú€is, aÉs
a declaraÉo do vencodor, comprovar a regularizaÉo. O pÍazo poderá ser pronogado por igual
p€ríodo, a cÍiléno da administraÉo públicê, quando requeíde pelo licitante, mediante apres€ntação dê
justiÍlcâtivê.
815 A náo{egularizaÉo frscal ê trâbalhiía no píazo prêvisto llo subitem ar{erioÍ âcanolaíá a
inabilitaÉo do licíanle, s€m pouízo das sançôes P.êüstâs rÉste Edital, sendo facullada a

convocaÉo dos licrtaítes rsmanescentes, na ordêm d-. classificaçáo. Se, na odem de clâssiÍcâção,
seguir-se outra micfoêmpíesâ, êmpresa de pêquêno poíte olJ sociedâdê coopeíativa com algumê
rêstriÉo na documentaÉo íscal ê trabãlhistâ, será concedido o mêsmo píazo paÉ tqúlaivaçÀo
8.'16. Havendo nec€ssidâdê de analisar minuciosamêntê os doqtmenlos êxigidos, o PÍêgoeÍo
slrspendêrá a sessào, iííoímando no 'chaf â novâ data e hqário pere â continuidade da mêsma
8.17. Será inabililado o laotanle que náo comprovar sua habililaÉo, seja poÍ não apresentar quâisquer
dos documontos êxigidos, ou aprêsêí{á-los em desãcordo com o estabêlgcido noste Edital
8.18.Nos itêns não êxclusivos a micíoempresas e êmpÍesas de pequeno pode, em havêndo
inabilitaÉo, haverá nova veíificâçáo, pelo sistema, da eventual ocoírência do empâteficlo, previ§to nos

artigos 44 € 45 da LC rf 123. dê 2006, sêguindo-se a disciplina antes estabêlecida para acêitaçêo da
propostê subsêquente.
8.19. Constatâdo o alêndimênto às êxigênciâs de habilitaÉo fixadas no Editâ|, o licitantê sêrá

dêclarado vencêdor.

9. OO ENCATIINHAMENTO OA PROPOSTA VENCEDORA

9.1. A proposta finál do licilente declarado vencêdor deveftá ser êncáminhada no prazo dê 2 (duas)

horas ou outro fixado no momênlo da sessáo, a coÍÍaÍ dâ solicitaÉo do PÍego€iro no sislema
€letrônico e deveíá:
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9-í.1. Seí redigida em lingua poÍtuguesa, dáilografada ou digitada, seín emendas, Íasuías, entrelinhas
ou íêssâlvas, dêvendo a última folha ser assinada e as demais rubricâdas pelo licilantê ou sêu
aepresentantê lêgal.
9.'1.2. Conter os dâdos pêlo responsávêl pela assinalura do conlrato assim como a indicaÉo do banco,
número cla conta e agêncra clr licitante vencsdor, parâ íins de pagámênto.
9 2 A proposta fnal deverá ser doclmentada nos ar(os e será lêvadâ em consideaaÉo no dêconêr dê
execuÉo do contÉto ê aplicáção de eventual sançáo à ConlÍatáda, sê for o caso-
9.2.1. Todâs as espêcjficáçôês do objeto contidas nâ proposta, lais como marcâ, modelo, tipo,
fabricantê ê procedênciâ, vinculam a Contratada-
9.3. Os preços dêvêíão s€r expíêssos em moêdá coÍÍente n6cional, o vâlor unitáíio em algarismos e o
valor global em algarismos ê por eÍênso (ârt 50 dã Lêi n' 8.666/93).
9.3.í Ocoírendo divergência enlre os prêços uniláÍios e o preço global, prevalecerão os prim€iros, no
cáso de diveígàcia eÍitíe os valoíes nuÍÉricos e os valoíes êpíessos por eíenso, prevalecerâo
êstês últimos.
9.4. A oferta devêrá sff firme e pÍecisa, limilada, rigorosarhente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas dê preço ou dê qualquer outrs condiÉo que induza o julgâmênto â mais de um rêsultado,
sob pena de desclassiÍcaÉo
9.5.4 proposla devêrá obedecd aos tormos destê Edrlâl e sêus Anêxos, úo sendo considêrada
aquêlâ que náo corÍêsponda às êspecificáçóes ali contidás ou quê estabêleÉ víncúlo à proposta de
outro liciiante

10. oos REcuRsos

'10.1. Dêclarado o ven@doÍ e deconida a Íase de regularizaÉo fiscâl e trabalhista da licilanie
quêlificâda como micÍoempresá ou empresa de pequeno poíte, sê Íor o cáso, s€rá concedido o prâzo,
para que qualqug licitânle ÍnánÍfêstê ã intênÉo de rêcoíeí, de Íorma motivade, islo é, indicando
contra qual(as) decisáo(õês) píetênde rêcorÍêr e por quais motivos, êm clrmPo póprio do siíêma.
10.2. Havendo quem sê maníesle, cabêrá ao PregoêiÍo verificaí a tempeslividade o a existánciâ de
motivaÉo da inten@ d6 Í€coner, pâÍa decidir se admitê ou úo o rocurso, fundamentâdamente.
'10.2.1. Nesse momenlo o Pregoeiro não adenrâíá no mérito recursal, mas apenâs venfi€rá as
condições d€ admissibilidadê do rccrrso
10.22-A Íalla de maníestaçáo motivada do licitãÍe quario à intençáo ê rccoíeí imporlará a
decadência dessa dirêito
10.2.3. Umá vêz admitido o recurso, o rêconente têrá, a pártir dê então, o prazo dê tíês dias para
âprêsêntiâr âs râzôes, pêlo sistema olêlrônico, Ílcando os dêmais licitanles, desde logo, intimados pêra
querêndo, ápresentarsm contrârrazó€s temtÉm pelo sistêma elelrônico, êm outros kês dias, que
começáíâo a contâr do término do prazo do recorêntê, senddhês âssêgurada visla imêdiata dos
êlementos indispenúveis à defesâ dê sêus rr{ercsses.
'10.3. O acolhimento do r6qlrso invalida táo somênte os atos insuscetíveis dê âprovêitamento
10.4.Os aúos do procêsso peímanêcerão com vista franquoadã áos intêressados, no êndêrêço
constante neste Edilal

íí. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

1'1.1. A sêssáo públicâ poderá seí reab€íâ:
11.1.1. Nas hipótesss de provimento de recurso quo leve à anulaÉo de atos anteÍiores à
rêalização da sessáo pública precêdênte ou em quê seja anulada a própriâ sessáo pública,
situâçâo em que seráo repotidos os atos ânulados ê os que clelê dependam-
1'1.'1.2. Quando houvêÍ eÍro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
dêclârado vencêdor náo assinâr o contÍato, não retarar o instÍumênlo equivalêntê ou náo
comprovar a regulerização fiscâl e trabalhisla, nos têrmos do árt. 43, §1' da LC n" 12312006.
Nessâs hipóteses, seÍáo adotados os procedimêntos imedietamente posteriorês ao ênc6rramento
da êtapa de lances-
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112. Todos os licitanles romanescentes deveíáo seí convocados pâra acompanhar a sêssáo
rêabêrta.
11.2.1.4 convocaçâo sê daaá por mêio do sistema elêtrônico fchal"), ê-mâil, ou, aindê, fac-
símilê, dê âcordo com a fâsê do pÍocedimênto licitatório
't 1 2.2 A convocâçáo iêite poí e-mail ou fâc-símile dar-sê-á de acordo com os dados contidos no
SICAF, sendo responsabilidade do lacitante manter seus dados cadaslrais atuâlizados

12. DA ADJUDTCAçÃO E HOI|OLOGAçÁO

1 2. 1 . O objêto da licitação sêrá adjudicado ao licilante dêchrâdo vencedor, por âto do Pregoeko, câso
não hâjâ jrnerposiÉo dê reqJrso, orJ pslâ âutoridêde compêtênte, aÉs a regular decisáo dos recursos
apresentâdos.
12 2 Atós a tásê rcculsal, conslâtâdá â rêgulándãdê dos alos prâticados, a autoÍidade competêntê
homologará o proc€dimonto licitatóÍio
12.3. Após a homologaÉo dâ licitaçÉo, o registro dê proços obseNêrá, ontrê outras, as seguirúês

PRIIEIIURA MUNrcIPAT DE ALIOAlfGRE OO PINDARÉ - MA .I..
Av. Jolo XXnl, SrN - CêniÍo
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condiÉes:
a) será incluido, m respêctiva ala, o registro dos licitantes que acêitarem cotar
iguais âo do liciiante vencador na seqtÉncia da dassificação do cêrtâmê;
b) o preço registrado com indicação dos íoÍÍrêcêdoÍês sêrá divulga(b no Portal

os bens com preços

da PMAAP ê ficáÍá
disponibili2âdo durante a vigência da ata dê registro dê praços; ê
c) â ordem de classificâÉo dos licitanles registrâdos na alâ dêvêrá ser respeitada nas contreiâçóês.
'12.4. O rogistro a quê se referê o itêm anterior lêm por obietivo â formaÉo de cadastro de resêrva, no
c€so d6 êxclusão do primoiío colocâdo da ata, nas hipotes€s píevistâs nos arts. 20 e 21 do Decreto
7.492f2013.
12.5 Soráo regisrados na ata de registro d€ pÍêçG, nesta o(dêm:
a) Os pÍêç.s e quentiláivos do licitânte mais bem classificado durante a êtapa competitiva;
b) Os prêços ê quar iiativos dos licitantss que tiverem aceilo cotaÍ sêu Íomecimento êm valor igual ao
do licitantê mais bem classiÍicâdo;
c) Sê houver mais d€ um licitânte na sfuâção dê quê lreta â alínea'b', sêrào classificados sêgundic ê
ordem da última proposia áprêsêitada duíânte a fasê comp€tiüva.

13. DÂ GARANTIA DE EXECUçÃO

'13.'1. Náo haveíá exigência de gaÍântiê dê êxecução para a presente contrâtaçáo.

14. OO TERÍÚO DE CONTR.ATO OU INSTRU E TO EOUIVALENTE

14 1. Após ã homologaçáo da licitêçâo, om sêndo realizada a contrateçáo, seÍá fiÍmado Têrmo dê

Contíâlo ou emitido instrumênto equivalonte.
'14.2. O 6djudicatáÍio lotá o pÍazo dê 3 (três) dias úteis, contádos a partir da dáta dê sua
convocaçào, pãra assinar o Têrmo d€ Contrãto ou ac€itar instrumênto êquivelêntB, clnfoíme o

caso (Nota de Empenho/Cârtâ Contrâto/AutorizaÉo), sob pena dê decaiÍ do direito à contrataçâo,
sem prêjuízo das sançóes previslas nesiê Editâl-
14.2.1 Altêmativamente à convocaÉo parâ comparecêr perante o óígáo ou ênladâde para a

assinâlura do Têrmo de Contrato ou aceite do instrumênto equivalentê, â Administíação Podêrá
encaminhá-lo paÍa assinatura ou acêii€ da Adiudicatária, medianto correspondância postal com
aviso dê recêbimento (AR) ou meio slêtrônico, pâÍa que seia assinado ou aceito no ptàzo dê 3
(três) daas, a @ntar da data de seu recebrmento.
14.2.2. O $azo previslo no subitêm ahtêrior poderá s€r prorogado, por igual peííodo, por
solicitaÉo iustiÍicâda do adiudicâtário ê aceita pela AdministÍaçáo.
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'14.3. O Acêitê dâ Nota de Empenho ou do instrumonto equivalente, emitida à emprosa
adjudicada, implicâ no reconhecimenlo de que:
14.3.1 referida Nota eslá substifuindo o contrâto, âplicando-se à relação de nêqócios âli êstabêlêcida
âs disposiÉes da Lêi n'8.666, de í993;

14.3 2. a contratada se vincula à suâ propostâ ê às previsó€s conüdâs no edital ê sêus anexos;
14.4. a confatada reconhecê que as hiÉtês€s dê rêscisào sào equêlâs prÉvistas nos ârtigos 77 ê 7E
da Lêi no 8.666/93 e rêconhêce os direitos dâ Administração píeüstos nos artigos 79 e 80 da mesma
Lêi.

14.5 O contrato rosullantê do processo licitatóno terá vigência a paÍtir dâ data de assinatuÍa do
contrato que deverá ter ügêncja dê até 31 de dezembro de 2020, prorrogável cor{orme provisão no
rnsúumênlo contíatual ou no Prqeto Básico

14.5.'1. Previamente à cohtrataÉo a Administraçáo rêalizãá consulta ao SICAF pará idêÍ{iÍicâr
possivêl suspênsão tompoÍáíia dê participaçáo êm licitâção, íro âmbito do óígào ou êntidadê, proibiÉo
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrênciâs impêditivas indiÍetas, observâdo o disposto
no art. 29, de lnstruÉo NoÍrnativa no 3, d€ 26 d€ abrildê 2018, e nos teÍÍnos do art. 60, lll, da Lei n"
10.522, de Í9 de julho de 2002, consulta píévia a CADIN.
'14.6. Nos câsos em que houver necessidade de assinatura do instrumento dê contrâto, e o íornêcêdor
nào êstivêr inscÍito m SICAF, este dêvêrá prccedêí ao sqr câclaslramer{o, sêm ônus, antes da
contrataçáo

14.6.1. Na hiÉtese de iÍregularidade do regisfo no SICAF, o conúatado deverá regulaaizar â sua
situaÉo perante o cádastÍo no prazo de até 05 (cirrco) diâs útêis, sob pena da aplicaçáo dâs
penaladades prevastas no edital e anexos-

15. DA ATA OE REGISTRO DE PREçOS

15.1. A Ata dê Registío dê PÍeços náo obrigê a PMAAP a fiímar as contÍâtaçóes quê dêlas podêrào
advir, facultando-sê a realizaçáo de licitaÉo espêcífica pâra a aquigçáo píetêndidá, sendo assegurada
ao beneíiciário do registro a pÍefeéncia de iomêcirnerÍo em igualdadê de condaçõ€s;

15.2. O pÍeço regislrado e a indicaÉo das respedivâs emprosas fornec€doras s€rão divulgados em
meio eletónico, duÍante a vigência da Ata de Rêgistío de Preços no Porlal da PMMP

15.3. A PMAAP fará moniloíâmento dos píeços registrados, podêndo €sles ser íevistos em deconência
de evôntual r6duçáo ou êlevaçáo, de forma a mantor atualizaôs os valores praticâdos no mercadol
conÍorme artagp 5o, M do Dêcíeto N 7.892/2013.

15.4. A vigência dâ Alâ de Rêgistro dê Preços é de 12 (dozê) mêses, contado da slra assinaluía;

15.5. A partir da vigêocia dâ ARP o fornecêdor íca obrigEdo a cumprir na ír êgrâ, todâs as condiÉes
êstabelocidas, ficando sujeito, inclusive, às pênelidadês pelo desoJmprimento dê qualquêr de suas
cláusulas;

15.6- A assinaturâ da ARP êstá condicionada à verificâÉo do todos os rêquisitos ds habilitaÉo da
licitantê vencedrrâ;

15 7 É vêdado efêtuâÍ acréscimos nos quanütaüvos fxâalos pêlâ atâ dê rêgistro dê preços, indLrsive o
acréscimo de que trata o § 1'do art ô5 da Lei n" 8.666, de 1993 (arr- 12,§10 Dêcrêlo Feêral nô
7892J2O13).

15.8 Homologado o resuhado da licíaÉo, os fomêc€dorês dassificâdos, obsêrvado o disposlo no art.
í1, sêrão convocádos paía assanar a atâ de registro de preços, denuo do Frazo ê condiçóes
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êstabslêcidos no instnrmenlo convocatório, podêndo o prazo ser prorogado uma vez, por igual
período, quando solicitado pêlo fomecêdoí e desdê que ocona motivo juíificado aceito pêla
administráÉo.

15.9. É facultâdo à administrâçáo, quando o convocâdo náo assina a âta dê registro ê p.êços no
prazo 6 condiçõ€s estâbelecidos, @nvocâí os licitantes remanêscênlês, na ordem de classiÍicaçào,
pára fazê-lo êm igual prazo ê nas mêsmás condiçóes pmpostas pêlo píimeiro dassifcâdo.

1510. A ata dê registro de pÍeços implicãá comproínisso dê íomecimênto nas condiçóes
estabêlecidas, âÉs d.mpridos os requisitos de publicidade. A rêqrsa injustificêda dê fomecêdor
classmcádo êm assinâr a ala, dêntro do prazo êstabêlêcido nêstê ârliOo, ênsejaÍá a áplicaÉo das
pênalidades lêgalmenlê estâbêlêcidas.

15 1 1. A contretaçà) com os Íbrn€cedorês registrados sêrá forÍnalizada pelo oígão inleressado por
intêÍmédio dê instíumento contÍatual, êmissão de nolâ d€ êrnpênho dê despesa, autorizaçào de
compra ou outío instrumento hábil, confoímê o art- 62 da L6i íf 8.666, dê ,993-

15.12. A existência de preços regislrados nào obÍiga a administraÉo a contrálâr, faorltando-sô a
rêalizaçáo dê licitaçáo espêcifcâ pârâ a aqui§çáo prâtêÍdida, assêguGdâ píeÍêíêncaa ao Íomê@doÍ
registrâdo em igualdade de coírdiçóes.

ís. Dos pRAzos E coNorçÔES DE ExEcuçÃo Do oBJEÍo co ÍRATAoo

151. O contrato resultêntê do processo licitatório têrá vigência âté 31 de Dezêmbro do ano êm
quê for assinado o contrato.
15.2. O prâzo dê êxecuÉo s,e dará conformê teímo de rê{êÍênciâ.
15.3. Todâ proÍÍogaçáo de píazo d€vêé ser justificada por escíito e prevaamenle ãutoÍizâda pela

Preíêihrra Municipal dê Alto Alegre do PiÍÉaé, devêndo a solicitaçáo sêr êncáminhada atá 10 (dêz)
dias aalêriorês ao vêncimenlo do píazo d€ êxeqlÉo eíipulado.

16. REAJUSTAÍIIENTO Ei, SENTIOO GERAL

16.1 As rêgÍas aceíca do ÉajustaÍlento êm sentido gBl-al do valor confâlual sâ) as êstabelecidas no
Projêto Básico, anexo a êstê Editâl-

16.2. O prêço contratado é Íixo e ineajustávêl

16.3. EverÍuais alteraçô€s contratúais rêgêÍ-sê-ão pêla disciplina do art. ô5 da Ld n" 8.666, de '1993

1 6.4. A CONTMTADA é okigada a aceitar, nás Íhêsmas coítdições conbáluais, os acÍésclmos ou
suprêssões quê se Íizeíem nec€ssáíos, âtá o limitê de 25% (vinle e cinco por cento) do valor inicial
êtualizâdo do contráo.

16.5. As supÍêssõ€s rêsultantes de acoÍdo celeErado entrB âs pâtes coíilratantes poderão excadêr o

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do vâloí inicial atuelizâdo do coíitÍato

í7. DAS OBRIGAçÕES DA COI{TRÂTANTE E DÂ CONTRATAOA

1 7. 1 . As obíigaçôes da Contratante e da Coôtíáada sáo âs €staàêl€cides no Proiêto Básico.
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18. OAS CONOTçÕES OE PAGAIENTO

1 8. 1 . As regras acêrcá (b págámento são âs êstabelecidâs no Projeto Básico, anêxo a esiê Edital.

í9. DAS SANçÔES AOt tN|STRAT|VAS.

'l 9. L As sançôês âdminishâtivas sáo as estabelêcidas no Projêto Básico.

20, DA I[IPUGNAçÂO AO EOITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIT'ÊiITO

20.1. Alé 02 (dois) dias úeis arúes da dalâ des\lnada pêra a óêrtura da sêssáo pública, qualquer
pêssoã poderá impugnar esle Edital.
20.2. A impugnaçáo devêÍá sêr reâlizâda êxclusivamente por mêio do PoÍtal Compras Públicas, nâo
tendo efeito suspêílsivo.
20.3. Cab€rá ao Pregoeiro, auxiliado pêlos responsáveis pela olâboÍaÉo dêste Edital e §êus anêxos,
decidir sobre a impugnaÉo no prazo dê atê dois dias útêis contados da data de íêcêbimento da
impugnaÉo.
20.4. Acolhida a impuonâção, será (bfinida ê publicada nova dátâ páÍa â reâlizáçáo do c€ítâmê.
20.5. Os pedidos d€ esclárêcim€otos rêfêrcôtes a esle processo licitatório cleveíão sêr ênviados ao
Prêgoeiro, áé 02 (dois) dias úeis ânteíioíes à dáta designadâ pâÍâ âbêrlura da sêssáo públicá,

êxclusivâmente por mêio do Poítel Co.nprâs Públicas.
20.6. O pregoeiro Íêsponderá âos pedidos dê êsclarecim€ntos no pÍazo de dois dia§ útêis, contado da
datâ dê Íecobiír€nto do p€dido, ê podêrá rêquisitar subsidios Íormais aos rgsponúvêis pêlâ

elaboração do edrtal ê dos anêxos.
20.7. As impugnâçôes ê pedidos de êsdaÍêcimêr{os não susp€ndêm os pÍêzos preústos no certâmê.
20.7.1. A concêssão dê êÍeito susp€nsivo à impugnaçáo é mêdidá êxcêpcjoml e devêrá sêr motivada
pêlo pr€oêiro, nos aúos do processo dê licitaÉo.
20.8. As respostâs aos pedidos ê esclarêcimêrtos seíáo divulgadâs pelo sislema ê vinculâráo os
parllcipantês ê a administração.
20.9. As lmpugnaçõês e Pedidos dê Esclarêomento dêvêm conlêí necessariamentê a Razâo Social,
Número do CNPJ ou CPF, Endereço Completo ê Nome Complêto e CPF do Representente Legal.

21. DAS OISPOSçÔES GERÂIS

21.'1. Da sessáo públicá do PíegÉo divulgar-se-á Atá no sislema êletrônico.
21.2 Não hav€ndo expêdaeíte ou ocoírêôdo quâhuer táo supêÍveniente +le impeça a Íealização do

c€rtame na data mâícâú, a sessão sêÍá aúomaticáíneríe traníeaida para o pÍimeiro dia útil

subsêquênte, no mesmo horário antenoímente eíabêlêcido, desdê quê nâo hajâ comunicaÉo em

contráío, pêlo Prêgoeiro.
21-3. Íodâs as ref$ênciâs dê tempo no Edital, no aviso e durântê a sêssão públicá observarão o

hoÍário de Brasilia - DF.
21.4. No julgamento das proposlas e da habilitação, o Píegoeiro podêÉ sânaÍ eÍros ou fálhâs que não

allerem a substância das propo§as, dos documentos e sua validade jurídica, mêdiantê despacho
fundâmêntado, rêgistrado em ala e acessívêl a todos, atÍibuindo'llÉs validade e efrcácja para fns de

habilitâÇão e classif caçáo.
2'1.5. A homologaçáo do resultado desta licitaçáo náo implicárá direito à conAat4ão.
21.6. As normas disciplinadoras dâ liotaÉo s€r:ao sêmpae iííêrprêtadâs êm lavor dê ampliaÉo da
disputâ entíe os irieressâdos, desde quê náo compromelam o inlêrêssê da AdministraÉo, o píncípio

da isonomiâ, a finalidadê e a segurânçâ da contrata@.
21.7. Os licilantos assumêm todos os custos dê prePaíá@ e 4resêntâçâo de suas propostas e a
Administração não sêÍá, em nênhum caso, íesponsáv€l por êssâs cuslos, independentêmente da

conduÉo ou do resultado do processo licjtatôrio.

Minúa do Edital Pregão Elêrróni@ sRP no-/2023 CPUPMAqP/MA
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21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e sêus Anexos, excluiÍ-sê-á o día do início e
incluiÍ-sêé o do vencimento. Só s€ inicjam ê ven@m os prazos em dias de êxp€diente ná
AdministrâÉo.
2'1.9. O desatendimento de exigências Íormais não êssenciais não importará o efestâmênto do licitênte,
desd6 que sêja possívêl o aprcveitamenio do ato, observâdos os pdncípios da isonomia e do intêíessê
público.
21.10. Em caso d€ divorgênciâ enhe disposiÉês deste Editâl e dê sêus anexos ou demâis pêças quê

compôem o processo, prevalecêíá as dêstê Edital
21.11. O Edital 6stá disponibilizádo, ÍLr inlêgra, no endereço elotrônico

!44&p9dg!gC@trp!3§pg!l!B§.ç44-bL ê tâmtÉm podêrá ser obtado no êndereço
cplalloalêgrêp@gmail.com, nos diâs úeis, no tbíárlo dâs 08 tÉras às 12 hoÍas, mesmo endffeço o
pêriodo no qúl os eutos do píocêsso admini§rativo peímanêcsrão com vasta frânqueada aos

interêssados.
21.'12. lntegÍam sste Edital, paÍâ todos os fns e efêilos, os sêguinles ânêxos:

ANEXO I - Termo de RsfeÍência
ANEXO ll - Modelo de Dêclaraçáo
ANEXO lll- Mod€lo d€ Píoposta Com€rcial
ANÉXO lV - Minuta da Ale dê Rêgisíro ê Preço
ANEXO v - Min'Jta do Contrâto

Alto Alegrê do Pindaré (ti,lA), 

- 
de 

- 

dê 2023

THAYS CRISTINA OLIVEIRA PARGA
SecÍêtária Muniopal de Saúde
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ANEXO I

ÍERMO DÉ REFERÊNCN

í. DOOB.'ETO

1.1 . ContÍatação do posso{B) iuíidic{s} para o fomêciítêÍrto dê t{atêÍial de Limpêzâ Hoapiialar e
Matêrial PoÍmansnte de inioro3so da Sêcrataria unicipal de Sáúdê do lrunicipio dê Alto Alogrê do
Pindaé/IúA, à seíem fomêcidâs dê acordo com as especificaçóes e quantidadês em anexo

2. DA JUSÍIFICAÍN'A

2.1. Íendo em vasta a nêcessidadê dê âquisição de material dê consumo de limpeza e mâterial pêrmanêntê
para o hospital de Alto Al6grê do PindaÍé{ú4, venho por meio deste, solicitâr de Vossa Excelênôiâ â
aquisiÉo, conforme Projeto Básico êm anexo, eütândo assim â Íalta dos mesmos e gârânlindo o pêrfeilo
funcionamento do Sislema Municipel de Sáúdê.

2.2. Tal solicitaÇão iustifica-se pêla necessidade dê mânteí um estoque que viâbilizê âs atividades de
limpêza diárias, bem como a assêpsia êm lodos os prédios vinollados à Secr€taria Municipal dê SaÚde
proporcionand, condições de higiênê adêquadâs para o desenvolvimento dos trabalhos Íealizados nos
prédios públicos municipais.

3. DO§ OUA ÍÍATn OS E ESPECIFEAçÕES

3.1. As empresas anteíêssadas em aprêsêntaÍ pÍopostã pâra o Íomeqmento do objeto c,evêrão âtêndêr,
rigorosâmênte, as especffcaçóês, quantidêdes e UnÍlade dêfinidas abaixo:

LOÍE I_ MATERIAL DE LIiIPEZA HOSPITALAR

ITEM UND QTD. unitário Total

1 Dêtergonts do tipo BLUE LINE
HEALTH BT9O2 oU SiMIIAT
(detergente árêas criticás) LimpadoÍ
de uso geral formúledo a partir clê
tensoativos aniônicos ê não iônicos
com princípio etivo de áodo alquil
sulÍônico; prodúo solúvel êm água
na conconlraÉo de O,25% \11400\
Embaleqêm dê 20 lilÍos

Unidede 600 RS 387,59 R$ 232 554.00

2 Detergente do tipo 8T36 ou similâr.
(Dêtêrgentê limpador multiuso)
Delergênte dosêngordurantê
utilizável em diversas supeíÍcies
como: pisos, pared€s, plásticos,
supêíicjês vitÍific€das, mêtâis ê
tecidos, com branquêador óptico,
alenuador dê espuma, levê odor,
pH 8,0o a 9,50: solúvêl êm água na
concentraÉo 0,5% (11200).
Embalâqem de 50 litros

Unidade 648 R$ 250 00 R$ 162 000.00
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PREFEmJRÂ Mut{topÀi Df atro ÁUGRE Do ptttoÀRÉ - MÁ
av. João xxlll, SrN - C€ítÍo
CNPJ: 0í.612.832/O0O1-21

3 Removedor dê cêra do tipo BLUE
LINE HEALTH BT98'1 ou similar
(rêmovedor de cêía) Removêdor de
rêsinas acrílicas inodoao, alcalino,
aÉo rápida com íegistro hospitalâr
Embalaoem de 5 likos.

Unidadê 60 R5147.31 R$ 8.838.60

lmprmeabilizante do üpo aLUE
LINE HEAT BT9r2 ou similaÍ (cêra
hospitalar) lmpe.meabilizante
hospitalar acÍílico têrmoplásiico
metalizado a base de água, resina
acrílicá metêlizada e antiderapante
ê não inílamável. Embálagêm d€ 5
litros.

Unidade 300 R$ 169 05 R$ 50.715.00

5 Sêlador do tipo BOMCRIL BT82 ou
similar (impeÍmeâbilizênte do piso)
Solador hospitalar ê base de
resinas acÍílicãs- Embalagêm de 5
litros

Unidade 300 R$ 108.86 R$ 32 65B.00

6 DoteÍgentê do tipo BLUE LINE
HEALTH 8T919 ou similêr
(delergente êrEimático
instrumental orurgico) Dêtorgentê
enzimático com cinco enzimas
hidrolíticâs (dúas proteasês, uma
celulase, uma amilase, umâ lipasê)l
sistemâ SHG; diluiÉo 1/10o0
Êmbalaoem de 5 litros-

Unidade 432 R$ 230,00 R$ 99.3&.00

7 DETERGENTE ALCALINO
GORDURAS CARBONIZADO do
Tipo BT 322 ou similaÍ (Cozinha)
oetergente dêsincÍuslaste alcalino
remoÉo de gorduras caíbonizadas
e não caÍbonizadês em íomos.
fogôes, chêpas, coiías e sup€rfÍcies
em geral; diluiçár 12ú.
Êmbalaoem dê 5 lilÍos

Unidade 1 000 R$ 199,34 R$ 199 340.00

8 DETERGENTE do lipo 8T307 ou
simrlar (desindustaste) Detêígente
desincÍuslaste ácido, solução
líquida decapanle pata limpeza
pêsada de utensílios e suporfícies
de alumínio, inox e pisos com
fêrÍugem em indústrias alimenticias
Embalaqem de 20 litros.

Unidadê 7@ R$ 389.42 R$ 272.594,00

9 Sebonetê Líquido do tipo SAB
ESPUMA TRICLOSAN BAG
800M1-SUAVE ou similâr (sábonete
Anlisséptic.) Sâbonele Líquido
Bacterioda com dispensâÇáo em
êspuma com laudos dermaiológicos
e bac'têíicida compíovada para
cepas de Escherichia coli,
Staphylococcus aurâJs, Salmonela
choleraesuis ê Psôudômonâs

Unidade 8@ R$'10,77 R$ 8.616.00

Mnutâ do Edil.l - P''erão Êhbónlco SRP n' 
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aeruginosa.

10 DêsinÍêtante do tipo gLUÉ LINE
HEALTH BT9O1 ou similarl
Desiríetante hospilala. pêra
superÍicaes fixas e artigos não
cÍíticos com píincipio ativo de
Biguanida Polimóricá e Ouátemário
de Arnônia dê 5' g€raÉo solúvel
êm água na coôcenraÉo 0,5oÁ
íll200). Embalaoem dê 20 litros

Unidadê 649 R$ 385,00 R$ 249 865 00

11 Desiríêtânte do tipo DETERBOM
BT29 ou similar - Dêsiníêlanle
concentrado â base de Clorêto de
Alquil Dametrl Benzil Amônio dê 5o
geraÇáo indicado parâ dêsinfecçáo
e limpêzâ de supeíicies fixas em
g€Íal, possui atividade
antimicrobiânâ comprovada atravé§
de laudos realizâdos êm lâboratório
credênciado p€la ANVISA êficâz na
eliminaÉo dê Salmonellâ,
Staphylocrocus Aureus, Éscheíichia
Coli e Pseudómonas Aeruginosa.
Embalaoêm de 20 litros.

Unidade 600 R$ 431,33 R$ 258 798 00

12 LUVA do tapo NEOLATEX LONGA
ou similar 1 Par de Luve de
segurança confeccjonada em lâex
dê Borrachâ nalural rêíoíçâda com
bênho de látex sinlélico (nêoprêoê),
ênâtômica, §em virola, Forradâ
intêÍnamonte com íocos dê
algodâ), com antideíÍapante na
face palmar e dodos, reutilazávê|,
produto de acordo com as normas
de proteÉo contra riscos
mecàni@s (normas BS EN 388 ê
EN 420).

Unidade 1.000 R$ 33,75 RS 33.750.00

í3 Amaciantê do tipo LIMrEX LO BT
1A ou similar. Amaciante
concentrado 9aíà lavanderies
indústrias c.m rêdutor estáiico,
diulivel na concantraÉo dê 2mlikg
de íoupa seca. Embâlagem de 20
litíos.

Unidade 30 R$ 200.00 R$ 6 000.00

14 Deleígentê do tipo LIMÍÉX LQ BT
203 ou similaÍ Dêteígenle líquido
parâ lava roupas âs êtapas de
umectação, pré-lavagem ê lavagêm
de fibras têíêis em q€ral: diluívelna
concentraÉo d€ 2mll(g de roupa
secâ Embalag6m de 20 litros.

Unídadê 30 R$ 426,32 R$ 12 789.60

15 DêsincÍustante do tipo LIMTEX LQ
BT 5O0 ou similâr. Aditivo
DesincÍustantê Alcálino pârâ Píê
lavaoem do fibras lêsteis Para

Unidêde 30 R$ 380,80 R$ 11 424.00
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íemoÉo de Íezes, urana, vomito,
sangue, Protêínãs, medaclmênto
gordurâ; diluível na concentraçáo de
3m1,4(9 dê roupá sêca
Émbalaqem de 50 litros.

T6 Desinfetante do tipo LIMÍEX LQ BÍ
20í ou similaír DêsinÍetadte parâ
roupa a basê de áodo aético e
peróxido de hidrogênio com
eficiêncja comprovado por lâudos
frentê aos microrganismos
staphylococcus aureus, salmonela
cholôÍaesuis e pseudômonas
aeruginosa: diluivel na concenlração
de 0,5m1/kg de roupa seca.
Embalaqem de 50 litros.

Unidade 30 R$ 1 000 00 R$ 30 0@ 0o

17 Neulralizador do tipo LIMTEX LQ
8T 401 ou similár: NeutrálizadoÍ de
residuos alcalinos para manutençáo
do ph, paía píocessos d€
amaciamento e cêntriftrgação:
dilúivel na concentraÉo de 0,5m1/kg
de roupa seca. Embalâgêm dê 50
litros.

Unidade 30 R$ 477,69 R$ 14 330.70

VALOR ÍOTAL OO LOTrEt R$ 1.683.632,90
LOÍE II_ i!ATERIAL PERMANENTE

1 Dispênsador de pap€l intêrfolhado
para uso prolissimal êm
polipropilenoi acompanha chave de
destravamento, travâ, parafusos e
buúas oaÍa instala.

Unidadê 't 00 R$ 198.00 R$ '!9 800 00

2 CARRO DO TIPO MULTIF STANO
OU SIMILAR, COM TAMPA,/SACO
AM C/ZIPER CarÍo tuncionãl
PÍoduzido em poÍipropileno de altâ
rêsisiência pêrâ a limpeza
profi ssional, píofissional. Trensporta
matsriais pârê mâior 6flciência na
limpeza e na remoção de lixo.
Disponívêl com tampa e bolsá com
zípêr ou s€m zíper Capacidâde
máxima '100 kq.

Unidade 02 RS 2 358 08 RS 4.716.16

3 SAAONETEIRA ESPUMÁ,/SPRAY
Dispênsador dê Sabonets espuma
paê uso profissio.El em
polipropil6no para refil Bag
Dêscêrtávêl de até SOOml:

acompanha chavê de
destÍavámênto, trava, pareflrsos ê
buchas para instalaçáo.

Unidede 100 R$ 68 00 RS 6 800.m

4 DOSADOM ALCOOL Dispensâdor
de álcool gel liquido para Uso parâ
uso pÍoÍissional em polipropilêno
pâra reíl Bag Descãrtável dê ate
800m1; acompanha chave dê

Unidade 100 R$ 10,62 R$ 1.062.00
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Folhas no

Processo no

Rublic- ô

destravamento, tÍava, parafusos e
buchas pêIa inslalacáo

5 PULVERIZADOR DE
COMPRESSÃO PREVIA dO TiPO
PCP-1P ou similaí PulveÍizador de
mmprêssão pévia. Capacidade úil:
1L e Pressão Mâimar 3,0 bar (43,5
psi).

Unidáde 100 R$ 41,16 R$4.116,00 
i

6 LIXEIRA COM PEDAL 151 BAIdê
com capacidade Para 15 litros PaÍa
taansportê de produlos e demais
acêssórios utilizâdos durante a
limpeza de âmbiêntes Produzido
em polipropilerE de alte rêsistênoa
com alçá anatómier. cores
difeíenciadâs gata PrevenÇáo
contÍa a conlaminaÉo 6uzada.

Unidade 50 R$ 63,28 RS 3 164,00

7 DISCO LIMP ULTRA PESAOA
Disc! limpêzâ pêsadâ composta de
mênla não tecida dê fibras
sintéücâs imprêgnada com
abrâsivos artificiáis êm gráos,

através de resina de altâ
resistância, polimeÍizado, sem odor;
diâmêtro: 510 mm; qÉmaturâ
(g/100 cm 2) = 18.8 +f 1.5;
êsDêssurâ Ímm) = 22 +/. 1.5

Unidade 100 RS 30,80 R$ 3 080 00

8 LIXEIRA COM PÉDAL 251 Baldô
com câpâcidade Pârê 25 litros Para
transpo{te do produtos e demais
acêssónos úilizados durante a
limpeza dê ambientes. Produzido
em polipÍopilêno de âlta resistênoa
com alçâ anatômicâ. CoÍes
díerenciadas Pâra PrêvênÉo
.ôntrâ a contâminaúo cruzadâ.

unidade 50 R$ 66,90 R$ 3.345,00

t, rúetne cot',l Peonl oor eaBe
com cápacidade Para 60 litÍos Paía
transpoíle dê Píodúos e dêmais
acossórios ulilizados durante a
limpeza de ambientes Produzido
êm polipropilêno de alta resistêncja
com alça analômicá. Corês
diÍerencjadas pâía PÍevenÉo
contra a contaminação cruzadâ.

Unidade 50 R$ 117,00 RS 5.850,00

10 rYelL COll PEDAL 100L Bâlde

com capâcidade paÍa 10O litÍos para

transportê dê produlos ê demãis
acessóíos utilizâdos duíar{e a

limpeza de ambiêntes. Produzdo
em polipropileno dê alta Íesistênoa
com alça anatômicá. Cores
difêÍênciadas para prevençáo contra
a contaminaçâo cÍuzada. 

-

Unidade 50 R$ 321.66 R$ 16 Uõ3,UU

VALOR TOTAL DO LOTE II
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PRETEITUNA MUI{IOPAIDE AITO ATIGRE DO PINDARÉ. MA
Av. Joâo Xxlll, SIN - cêntÍo
CNPJ: O'l-6'12.6320001-21

VALOR TOTAL ESTIMADO 't,75í.649,06

3.2. O quantitativo pÍêvislo nesle item têm cêrátêr gstimativo, batizado em função do consumo e utilização
prováveis, confoímê levantamênto dos órgãos municipais, nâo se c,onstituindo, em hrpótêsê âlguma
compíomisso do Múnicípio pela contratação em sua totalidade.

4. CONDçÔES DÉ ENTREGA E RECEBIÍIiEI{TO DO OEJETO

4.1. O íornecimênto será efêtuado em lCtressg_ÍAçiql3gA, nas quantidados êstabelêcidas na (s)
requisiçáo(ôesyordem(ns) de fomêcimênto emitâ(s) pelos órgáos municipais, conforme suas dêmandas.

4.2. Os produtos dêverão sêr efltregues no prazo mráximo de até í5 (quinze) dias, contados do
rêcebimGnto da solicitâção, no horáno dê e&êdiente extemo dos órgãos municipais, e nas loc€lidades
informadas na (s) requisiÉo(ôes) /ordêm(ns) dê fomecimênto respêctivas.

4.3. A simples entíêga do produto pelo fornecedor não implicâ na sue acsitaçáo definitiva, o que ocô.Íerá
após a vistoíia e comprovaçáo da conformidadê pelo Coípo Íécnico do Município, logo seÍão íecebidos:

a) Provisoriamêntê, a partir da efitrêga, para efêito da vêrificaÉo da confoÍmidãdê com as especificaçôês
constêntês neste instrumento e na proposta contÍatadâ;

b) DeÍinitivamente, após a veriÍicáçáo da conformidade com as êspecificáçóes constantes nêste
inslrumonto e na proposta contratada, e sua consequentê aceitaÉo, que se daÉ em até í0 dias do
recGbimênto provisóÍio.

4.3.1 Para fins do disposto no item antêaior, caso o prazo acima não seja observado, o recebimênto
dêÍnitivo dos produtos @nsistirá no atesto da nota fiscalffatura, pêlo gêstorlÍscal do contrato, nos têímos
êstabelêcidos nêstê instrumento, após verificada a confoÍmidade do produto.

4 3 2. Se houvêr êÍÍo nâ nota Íisceufêture, ou qualqueí ouba circunslância quê desaprove o sêu
rêcêbimênto definitivo, o mêsmo Ícaé pêndente e o pagamento suspênso, náo podendo â conlratada
interromper a execuÉo do contralo até o saneamênto dâ§ iÍêgulaídades.

4.3.3. Duíante o periodo em que o rêcebimento defnitivo estivêr pêndenle e o pagamênto suspenso poÍ
culpa da contralâda, náo incidirá sobrê o Município contíatanle quaisquêr ónus, inclusive Íinancêiro.

4.4. No fomêcimento do obieto devêráo seí obêdecidas as exigénoiás ê noamas de conseNaçáo, de
transporte ê de comercializaÉo, in§ituídas pelâs Agências ê Órgãos Oficiais reguladores ê/ou
fiscalizadores.

4.5. Nâo seráo acêitos prodúos que eslejam divêrgêntes daqueles esÉcificados neste termo dê aeferência
ou que aprosento qualquêÍ êspéciê de avaÍia ou violação.

4.6. O rêcêbimento dêfinitivo dos produtos, não êxclui a responsabilidadê da conlratada quanto aos vícios
ocultos, ou seja, só maníestados quando da sua normal utilizâçáo pela Contrâtantê, nos termos do Código
de Defesa do ConsumidoÍ(Lei n'8.078/90).

4.7. Os produtos fomecidos em descordo com o êstipulâdo nêste Termo de RefeÍénoa, no instrumento

convocatódo e na proposta vêncêdom ou que se apresêntêm impróprios pâÍâ uso, serão rêjêitados

totalmente pela AdministraÉo.

4.7 í. O fomêcêdoí ficaÉ obrigâdo â substituiÍ no prazo dê âté !|8 (quarBnla e oito) horas, á conlar do

rêcêbimento da notificâçáo expedida pelo Município, independentê dâ âplicâÉo da§ penâlidades cabíveis ê
sem quaisquer ônus pârâ a CONTRATANTE, os prodúos que vênham a ser recr§ados.
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5. OO EI{QUADRÂf,ENTO LEGAL

5.1. O obieto deste Termo de RefeÉncia é considêrado corrum porquê é dêíinido mediante
€spêcificzrÇóês usuãis no mercádo, têndo como critório de êscolha o preço ofêrtadc somênle, cabendo a
âdoÉo da Ínodalidade PREGÂO, nos têÍÍnos do parágraÍo único, do art í', da Lêi í0.5ãy ZD2'

5 2. A modalidade de lidtaÉo orâ êscolhida côrúeÍê maior cêleridade ao procêsso, como tambÉm amplia o
univsrso dos potenciais liotantes. Dêsse modo, ênlênde-se quê o inteíesse púbiica será mais
sêtisfatoriamente atendido mediânlê á âdoçáo d6ssá modalidadê.

53 São aplicávêis âiÍúâ ao objeto licitêdo, no quê coubeí a Lei Fêdoral no 8.66611993 e Lei
CoÍnplêÍ!êntâr n" l23rãXl6 com aliêrâçF€s da Lsi ComplêínêntaÍ n' í47, dê 07 do ego3to dê m14 e
demais normâs regulamentâres pêrtinêntês à espécie.

6. DA JUSnFTCAÍwA OO nPO OA LTCITAçÃO

6.1. lnicjâlmênte é nêcessáíio irazêr a diferença entÍe liotaÉo por ílêns e licitaÉo por lotês, sendo que na
primeira o objeto é dividido sm partês especiícas, cada qual represerÍando um bêm de forma aulônoma
Por sua vez, m segunda há o agrupamenlo de diversos itens quê Íoímaráo o iolo.

6 2. Destacá-sê que para a definÍÉo do lote a AdministraÉo deve agir com cautela, razoabilidade e
propo.cionalidade pâÍâ identiícâr os itens que o integrarão, pois os itens âgíupados devêm guârdar
compatibilidade entre si, obsêNardo-se, irclusivê as íegrâs de mercado pâÉ a coíneroalizaçáo dos
produtos, de modo a mantêr â compêtitividâde necessária à disputâ.

6.3. Em dêterminados casos não é adequado o agrupamento de itens que, embora possuam o mesmo
gênero, sâo pÍoduzidos ê comêrcializados d€ forma diveísâ, de modo á âmpliâí a compêtitividade e obter o
menor píeço possívêl Todas as peculiaíidades envolvidas d€vem, entáo, ser avaliadas

6.4. Diânte disso, sobrelevar notâr quê nos teÍmos do artigo 't5, lV e § 7" da Lei 8.666/19931, via de r€gra ês

comprâs sêmpÍê que possível dêvêm ser suMivididas êm lântâs parcelas, quantás nêcessárias, no intuito
dê aprovêiter a as p€culiaridâdes do mercádo.

6 5 Tem-se que ê regra é a Íealizàçào de licitaçáo por iteôs, êxigirúo-se pstificãtiva adequada parâ a
realizaÉo dê cêrtam€ por lolês, bêm como a dêmonslração da vantâgem dessa

6.6. Nêsse viés, as aquisiçóês por parte de instituiçóês públicas dêvêÍn oconeÍ Por itens, todavia no caso

de opÉo de aquisiÉo por loles a comPosiçáo destes deve têr justifcativa plausÍvêI, obsêrvando os critédos
administÍativo, técnico e econômico.

6.7 Nessê int€rim, lêvando à luz do cáso concíelo, é vantâjoso administrativemênlê a partir do momento
em quê se diminui a Ínorosidâcle do processo licitatóío, bêm como, facilita no gerenciâmento coniralual,
gêrando diminuiçáo no q.rantitativo dê contralos a serem foÍmalizados

@,
Foihas no I
Processo no_

' Árt 15. âê @mpras, *mprê q@ p@lvê|. dêvêrãol
(.)
ú - seÍ subítiúdidas êm bnb! p.Ícehs qBntas Erssáús paÍa aprcEitaí as pêdididades do mercádo, vbândo êconomícidadel
(. .)
§ 7ô N8 @mpÍas deverão 4r óeívadaq ainda:
I - a êspécmGçáo completâ &, b€m 3 4r sdqriÍiro §êm indicaçào de maÍcai
ll - a bdinicô da3 ;nid.d.. ê das qu;üdáirê. a §êÍem âdquiÍirâ6 em úrEáo do cdltr|ú o diliaçáo ptováveÉ, cuja

6timativâ §êá obtrl3, *mpíê quo pôslvêI, mêda.Éê ad.qúâd.! rácni@§ qü.nrftíiY6 d. 6irr|.í..o.
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6 8 Aiém disso, a licitaçáo por itom, sem atrativo comeícial, pode resuhar em licltaçóes dêsertas, Írustladas
ou grandes dores de cabêçá na gestzio coâtratuê|, vêz quê, loÍnecêdoíes obrigados a entregar prodúos
com bâixa mâtêrialidâdê, dianlê dos drstos logisticos, sobaetudl de transporte, podem dêsistir da entrega
ou, no mínimo. impor Íêsistêncja ao foínecimênto.

6.9. Ademais, a compra por lote propioa êm uma diminuiÉo nos riscos inêÍentes à própriê exêcuçáo, pois,
não rêíam dúvidas, o obiêto píetêndido, quando exeo.íado por váios contratados, poderá nel ser
intêgralmêntê entregue, têndo em vista píoblemâs nas relações jurídicâs mantidas com divorsos
contratados.

6 10. A ouko tanto, no quê tange ao cÍitéaio técnico, tamtÉm, está prêvisto, tendo em vista quê, rniciâlmêôtê
áastou a inclusão de btê único, o que restringinÊ a participaÉo, elám de Íazer a divisão de Íorma íacional,
lêvando êm consideÍação um critéao especifico de agldinação, qual seja similaridadê ênlle os objêtos
assim agrcgâdos, com vistas â possibilitaÍ a ulilazação de cÍiléíio LaiÍoímê para a aplicê@ dos clêscontos
alcançados

6Í1. lsto posto, a titulo de êxêmplo, no caso concÍêto, forêm agregados em um único lotê todos os
materiais dê limp€za, e em outro lote todos os mâteriâis pêrmaôentês, o que tíeduz na essêôcia da
similaridadê êntre os objetos.

6.12. Assim, no câso dos aulos sê buscou dê forma râcioÍral evitâr a rêunião om mesmo lotê dê produtos
que podêriam ser licitados isoladamentê ou compondo lotê distinto.

6.13. Dêsta fêitâ, so é sêrá inêvido o julgamer o de mênor preço poí lote, quando for prqudiciâl â
competitividade ê quando Íor rêcoínendávêl a divisáo eÍn váÍios obretos. Quando a aglutinaÉo se dá por
justiflcâtivas lécÍÍcás, como impêdir prêjuizos ao conjunlo da coírfaiaçáo ou mêsmo êvilar perda de
economia dê êscâla, êla sêrá líola, o quê reslo! peífêilarnente pÍsvislo no caso @ncreto.

6.í4. No quê tange ao cÍitério Econômico, a licitaÉo do tipo mênor pÍê@ poí lotê há um grande gânho pâra

a AdministráÉo na êconomia de escala, quê aplicada no câso êm tela, implicâ em aumento dê quantilativos
signiÍicâlivos e, consequentêmente, uma redução de pÍeços a sêrem pagos pêla Administrêção.

6.15. Nêssâ s6nda, o AcóÍdão TCU 5.26of20111C, ateíou que nâo é il€ál o pregào poí lolês, dosde que
os lotês ssjam irÍêgrados poí itêns de uma mêsma náuÍeza e que guârdem corÍelaçáo enfa si-

^ 6.16. O TCU exige é a ad€quada justificativa parâ o âgíupamênto. É o que ficou clâro no Aórdào 539/2013-
' - P. "é pret,so alemonslÉr as razões técricas, Árgísficas, ecoómicas ou de outía natuÍeza qtÊ loínam

necessátío píofiovq o agtupafiEnto @mo mdk a tendente a píopiciar @ntíataúes mais vantaiosas,
@nparat|amente à adjudbaçÁo por item".

6.17. Nêssê sêntido, tamhÉm, a orientâÉo ÍÍmâda pêlo entáo Miniíro do TCU, Jose Jorgê, segundo o
qual.'a adjudicaçáo pot grupo ou lote não é, em pinçípio, inwular, devendo a Ádrniristração nessês
casos, justifrcaí cle foíma fundamentada, no rêspêdivo prooôsso adminisÚrâtivo, a vanlagem dêssê opçáo*

6.18. Dêsta foitâ. m câso dos aúos, râzóes para essâ justifcativa iá foram abordadas, utilizà Ío o cÍitéíio
administrativo, técnico ê êconômico, como, poÍ êxemplo, nâ econoínia dê ê§câlâ, rcdtÉo dê custos
logísticos, racionalidadê âdminislrativa, facilitâ no geÍenciamênlo contratuál, diminuiçáo dê morcsid€de do
pÍocesso licitetório e etc.

6.'19. lsto posto, entendo dêvidâmente justiíc€da a vantajosidade da opção dê reâlizâção de licitâÉo por

lotê, câracierizando-sê efetiva situaÉo de exceçáo à Íêgra do aít. 15 da Lei 8.666/93.

'.Acórdão 5134/201,|-Segunda càmara, 23.9-201a. No mêsmo *dido, vâlê mffiionar o Aótdão 279642013_Plênário. 16 10 2013.
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7. DOVALOR ESNf,ADO

7.1. O valor tolal eslimado paÍa o obieto solicitado sêrá orçâdo p€lo setoí competente, e seÍá êstabêlêcjdo
em funÉo dos preços médjos praticádos no mêrcado. msdiantê côtaÉo dê prêços reálizadas junto às
emprêsas do ramo pertinêntê ao objeto da soiicitaÉo, a qual estará disponível para consultâ dos
inleressados juntamente com o editalde licitaçáo.

7 2. Os preços apresentados seíão coírsiclêrados completos e deverão abranger i(das as dêsPsas
relativas ao íornecimento do objeto, tâis comor tributos, transportô/hete, embâlagêôs, cafiegamênto ê
dêscârregamento, seguro, êventuais srlrslituiçôês ê quaisquer despesas acessórias e/ou necessárias ao
rsgular dmpramento do objeto, não especificadas nesle Íeímo.

8. DO PRÁZO DE EXECUçÂO E VIGÊNCIA CONTRATUAL E DA vlcÊ CIA DA ATA DE
REGISTRO OE PREçO.

8.1 O prazo dê êxêcuÇáo do objeto ê a vigéocia contráual seÍá eté 31 dê Oêzêmbro do ano êm que foi
asginado o contÍato, e ambos lêÍão têrmo inicial, contados â padií da data de assinâtura do instrumênto
conlratual, faculiadê sua pronogâÉo nas hipoteses píêvi§as no § 10, art. 57 da Lêi n" 8.666/93,
devrdamêrito justificada por esctilo e píeviâmente autoÍizada pela aúondade cornpetonte para cêlêbrêr o

Conlrato.

8.2. O prazo do vigência da Ata de Registro dê Pre@ será de í2 (dozê) meso§, a @ntâr da sua assinâtura

9. OA DOTAçÃO ORçAIIENTÁRTA

9.1 As cbspesas dêcoÍÍer es da conratâçáo, objeto dêstâ licjtação, serão iríoímadas quando do momento

dê contÍatâÉo (§?, ert. 7o, Dêcreto Fêderal no 7.492Do13).

IO. DA CONÍRATAçÂO

10.1. A emprêsa vêncêdora, após homologaÉo do procedimgnto licitatóíio, sêrá convocadá pêlo Setor

competênte paÍa assinatura do contrato medianlê condiçôes estabelecidas, previamênte, no instÍumento
convocatório.

10.2. Aplicâr-sê-á ao contrato os mândamentos da Loi h'8.66ô/93, a legislaÉo de Proteçáo e dêfêsa do

consumidor, os preceitos dê diíeito público e, suplêtivamêntê, os pÍincípios da teoria gêÍal dos contrêto§ e

as disposiç6€s de direito Privado.

10.3. Nâ hipótêse da êmpresâ vêncêdora nâo assinar o conlÍato no prazo e condiçôês êstabêlêcidas' a

remanescê;tê, têrá igual p(azo 6 condiçôes de suas propostas, podendo s€í negociada ainda a obtenÉo
de melhor preço, sêm píêjuízo da aplicação dôs sançóes paevistâ eí lei

10.4. Os termos do fiituro contrato vinqllaÊsê_áo estaíiamente às regras dêste Te(mo de Referéncia, do

€dital da licilaçáo e seus anexos, o, ao @ntelido dâ pÍopostâ dâ licitante vsn@dora

10 5. Para assinar o contrato, a êmpíesá vêncedorâ deverá comprovaÍ a manutenção das condiçõês de

hâbilitaçâo exigidas na licitâção.

!í. DAS COI{ ÇÔÉS DÉ PAGAEI{ÍO

1í.í. O pagamênto seÍá efetuâdo €m moêdã coírente nácional poí mêio dê ordem benqiria êm favor dâ

contrâtâ;â,- no pÍazo dê íé 3t, (tÍinta) dias, contados a p€ílir do recêbimento conl-'rênciâ e aceitê
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deíinilívo do objelo, cle acordo coln as normas dê exêcr4áo orç€rnentária e finânceiÍa do Município ê
condiÉes êsieb€lecilas na proposta dê preços, mêdiãnte a apíesentaÉo da Nota Fiscal, dêvidamenle
atestada pslo fiscal do contrato.

1í.2.í. A empresa contreteda aprêsêntaaá, â(s) nota(s) Íiscal acompanhâda das respêctivâs Oídêns de
Fornecimênto e das certidóes dê rêgularidâde solicitadas p€la Contratantê, para o alo de abêítura do
procêsso dê pâgâmento dâ dêspesa pelo 6elor compelentê, o qual sená reâlizado após a liquidaÉo da
despêsa.

11.2,2, O gestor/Íiscal do contrâto somêrÍê áestará o fornecimenlo dos produtos, êpós veÍífcado o
cumprimênto dê todâs as condiçõês pactuadas

'lí.2. A não apresentaÉo da Nola Fiscal âtestáda com ãs doofiEntaçôes necessárias ao pagâmênto ou a
sua aprêsentâção com incorÍêçôes qr ausênoas de dôo.mêfltos, ensêiará a prorÍogaçáo do prázo dê
pagamênto por igual número de dias â que coÍrespmder os alrasos dou es incone@es veíificadas, náo
cabendo à Contratada, qualqusí acÍéscimo decoÍrente deste atraso, de sua única ê totâl responsabilidade

í1.3. A Contratada lançârá na Nota FiscauFêtuÍa as ospecificâçôes dos prodúos êrilregues dê modo
idôrÍico àquelas constarÍes do obreto do Contrato ê da píoposta v€ocêdoÍa-

12. DAS «)NDço€S DE REÀI,STE

12.1. Os preços contratados em dêconência do Íomêdmênto do obieto somente serão reajustados, caso o
prazo clê Íoínecimênto s€ estenda poÍ periodo supêíioí a 12 (doze) mes€s, sem qllpa da contratâdâ,
contados da dâta dê apÍesentaçáo dã proposta, por Índices de preços gerâis, setoÍiais ou quê rêfitam a
variêçáo dos cuíos dos p.odutos, obsêNâdâ a pênodiodade enuãl e as normas ditadas pelo Governo
Fedêrâ|, conÍorme píêvisto na Lei no. 9.0691J5.

í3. DOGÊRENC|Â ÊNTO E DA FTSCALTZAçÀO DO CONTRATO

13.'1. O gorenciamento da exo€riçáo do contrato ficará a cargp de sêrvidor designado formalmente polo
Municípío, o qual oJidará dê incideotes Íelativos a pagêmentos, à doqrmentaÉo, ao controle dos pGzos de
vêncamentos, eventuais pro{rogâçõês, reequilíbíio econôínico-finânceúo, etc., nos temos do art. 67 da Lêi

n" 8.666,!3

13.2. O(s) servidor(es) dêsignádo(s) anolará (ão) êm íegasko proprio todas âs ocoíÍências Íelácionâdas com
a êxec!Éo do fuluro contÍáo, sendo-.lhe{s) âsseguíada à prêrÍogativa del

â) fiscalzar e ateslâl o fomêcirnento dos prodúos. dê modo quê sejam cumpridas anlêgralmênte as

condiÉes êstabêlêcjdas nesle Termo de RêfêÍência, no edital dâ liotaçáo e seus enêxos ê na proposta

vêncêdora,

b) camuniaár 6vêntuais falhas no fomecimênlo dos prodúos, detêrminando o que foí necessário à

regularizâÉo das faltas ou dêfeitos observados;

c) garantir ao conlratado acesso â toda e qualquer irÚormâção sobíe ocon€ncias ou fatos Íêlevantes
rêlacionados com o fomecimenlo dos plrduto§,

d) emitiÍ parecêres em todos os âtos ala AdministraÉo relativos à execuÉo do contráo, em especial

aplicâçóês de sançôes e altêraçôes do ínêsmo;

13 3. As dêcisóes e providêncjas qLre uh'raPassârêm a competência do gedoafiscal do contrato dêvêÍão sêr
solicitâdas a autoridadê supeÍiot, ern têrÍpo hábil, pâra a adoÉo dás medidas conveniêítes

tlln:ta ao eOitil- Éregáo elel,ónico SRP lf 2!23 - CPUPMMP/MÀ
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13.4. A uscalizaçáo exercida pelo Munacípio não excluirá ou rêdtzirá a responsabiliúde da Contratada p€lâ
complêta e poríêilâ exedrção do objolo contratual.

14. OAS OARIGAÇÔES DA @NTRATANTE

14.1. Constiluêm obrigEçóes e rêsponsabilidades da CONTRATANTE, alám do êstabelecido ne lêgislaÉo
em vigor e no instrumento conlráuãl o seguinte:

a)

b)

c)

Dêsignsí o Gestor/ Fiscal do cofltÉto, rêsponsávêl pelo âcompanhâmênto;

Expedir 6 conholaÍ as Ordêns d€ FoÍnecií1êhto,

Receb€r o objêto oo ptazo e condiÉês êstabeleddas no Temo de Refêrência, edital da

Não pêrmitÍ qLre 'outrêm' cumpra as obrigaçóes a que se suieitou â CONTMTADAI

licitaç5o e no coÍrtaáo

d) Comunicar/notifcáÍ à CONTRAÍADA, por êscÍito, soke impêrÍêições, falhas ou iregularidadês
vêriícadas ÍoÍnecimêito do obieto, para que sejâ subsiituido, repaÍâcb ou coÍÍigido;

ê) Acompânhar e fscalizár o olmprimenlo das otíi{raçô€s dã CONTMTADA, conforme
condiçôes estabelêcjdas neste Termo dê ReÍêrência ê no instÍuÍlêÍlto contEtuâl;

f) Preslar as infoÍmáçõ€s e os êsclaíecimentos que venhám ê ser solicitsdos pela

CONTMTADA;

g) Efetuar os pagâmêÍ*os nos valores corespondente ao torneciÍnento do obieto, no pÍao e

toíma êstâbêlecic,os n6ste Termo de RsíerêrEia;

h) Obs€rvar pâÍa quê, duránt€ a vigéôcia do contrato, s€iam mântidas todês as coíÉiçóes de

hãbilitação e qualificação exigidas na licitaçáo, bêm coÍÍ,o, â compatibilidade com as obrigaçôês assumiclas.

inolusive com solicitâçáo de novas certidôes ou documentos vêncidos.

j) rêjeitsr, no todo ou em parte, o(s) proddo(s) em desacoído @m âs êxigôncias deste Termo de

^ 
Referéncia;

k) ExigiÍ o imediato áastamento de qualquer empregado ou prêposto da CONTRÁTADA, que

p;ejudiquê,-de qualquêr Íoíma, a fiscalizaÉo, ou ainda, que se @nduzal dê modo inconveniente ou

incompatívêi com o exercício das suas tunçõês que lhe foram áribuídâs;

l)AtestâroadimpleínêntodasobíigBçóês,desdequêsátisfaçaasexigênciasprevistasnesteTeÍmo

m)Apticar,garantidaêamplâdêÍesaeocornraditóilo'aspeMlidadesdecorrêntesdodêscumprimênto
Oás conaiçoos, elpecmca@es â obrioa@es êstabotecidas nêste Íêímo dê Referéncia, no editál da licilaçáo

ou instíumenlo contratúal

14.2. A CONTMTANTE náo respondeÉ por quâisquer compromissos assumidos pelâ CONTRATADA

perânle terc6iros, aindâ que vinojbdos à exêdrção do objêto contratâdo, bem como por quêlquêr dano

cãusado e terclií§s êm dêcoÍÍência (|ê ato da mêsme, dê sêus empreg€do§, pÍêpostos ou suboídinádos

í5. OBRIGAçOES DA CONTRATÂDA:

15,,1'constituêmobÍigâçôeserêspo.§abilidadesdaCoNTMTADAalémdoêíabelecidonalêgislaÉo
êm vigor e no instrumênto conlratual o sêguinte:
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a) CuínpriÍ todas ás ob{igaçÉes conslântes nestê TeÍmo de Rêfeíência, edital da licitação ê contrato, de
acordo com á pÍopostá aprêsenladã:

b) Eíêtuâr a entÍega do objeto em pífêitas condições, coríoíme especificaçõqs e p.ezo estabelecidos n6íe
instrumênto ê nos locais êstabêlecidos nas ordens de fornecimento.

c) Rêsponsabilizar-se pêlos vícios ê danos decorrentes do fomecimento obieto, de acoído com os artigos
12, 13,14 e 17 a27, b Código de DeÍêsa do Consumido{ (Lêi n'8.078, dê 1990);

d) Responsãbalizar-se solidariamente com sêus fome@dorês (ÍabÍicántê) pêlos vicios dê qualidade nos
produlos quê os tome inecupeÍávêis, impróprios ou inadêquados à úlizaçáo â que sê destinam;

e) RêsponsabilizaÍ-sg por danos causados diretamêrÍe à Administ'âçào ou a t€íceiros, dêconenlês de
culpa ou dolo no fomecimênlo do objelo, indusivê por acjdentes em quê sêus empregados venham a ser
vitimas, quando do transpone e da er{Íega do objato, bem como por danos cáusados a usuários do produto

' ênlÍeguê.

0 Substituir, reparar ou conigir, âs suâs €xpensas, no prazo fxado nêsle Termo de Refurênciã, o produlo
com avarias ou de4eitos, sêm prejuizo da incjdência das sançóes píêvistas no nestê instrumento;

g) lnformar, por escrilo, âtó a dâta da âssimtuÍa cb contrato, o nornê cro Banco, Agêndâ ê o número da
conta banéÍia paÍa eÍeilo de adimplêmento dâs obrigaçóes, beín como o nom€ ê contâto do prêposto
designado à rêpresentar a empresâ, ê, os mêios adequados de comunicaÉo (têlêfone fixo, cêlular e email),

h) Comunicaa ao Gestor/Fiscal do Município, no prazo máximo de até 6 (seis) horas quê anlêcêdê à data da
entrêga, os motivos quê impossibilrtem o cumprimento do píazo píevisto, com a devidâ coínprovaçáo;

i) Arcar com todas âs dêspêsâs, dirêtâs ou indiíetas, decorentês do cumpíimento das obÍigaçóês
assumidas, sêm quâlquêr ônus ao Município;

j) Náo transJerir a tercêiÍos, por qualquer foíma, nêm mesmo pardalmente, a§ obrigaÉes assumidas, nêm
slrbcontíáar qualquer dâs pÍêstaçõês a quo está obrigada, êxcÁto nas condiçôês âutorizâdas no
instrumênto contratual;

.^ k) Manter, duraí e loda a êxeoJção do contrâto, 6m compâtibjliiJade coín as obrigâçóês assumidas, todâs- - as condrçó€s dê hebilitaÉo e qualifrcáÉo exrgdês na lcilaçâo.

m) Aceitâr nas mesmâs condiçôes contratuais os acréscimos ou supressõ€s quê se llzeÍem necassários no
fomêcimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valoí inicial at€lizâdo do Contrato.

í6. DAS PE'{ALIDAOES

16.1. Comete irÍÍaÉo administráiva, nos termos da Lei n" 10 520/2002 e da Lei n" 8.66ô/1993, a êmprês€
quê:

a) Convoc€ds, dentro do píâzo de validede da proposta, náo assinar o conrâto ou deixar de êntrêgâr
documentaÉo exigida no áo de suâ âssinaü.Íâ;

b) Apresentêí docuín€ntaçáo {alsâ;

c) Náo mantiver a píopostâ;

d) Enseiar o rêlârdâmênto da exêolÉo do otriêto conlratual;
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e) falhar ou ,aaudar na execuÉo do confalo;

f) ComporláÍ-se de modo lnrdôneo ou rlíoto

g) Fizêr dêclaíação Íalsa;

h) Comotêr freude liscal;

Folhas no

Processo no_:
RuLrÍi.., o

i) Dêixar dê execulaÍ totâl ou pârciâlmentê qualquêl das obrigáçôes assumidas em decorrência da
contrataÉo;

16.2 A êmpresa que comeler quaisquer dás infrâ@ês discÍiminadas no subilem acima ficará sujêita âinda,
sêm prêjuízo da rêsponsabilidadê civile criminai, às sêguiniês sançóes:

a) AdveÍiôncia, por escrito, por feltas lev€s, assim entêndidas aqueias que náo acêrÍêlêm prêjuízos
significátjvos pârá a CONTRAÍANTE, sêndo cábivel também quando houver aÍastâÍênto dês condiçõês
témicas 6stab6l6cidas, indusivê dâs Íecomendaçôes dâ fscálizaçâo do Município;

b) ilultâ compensatória de í0 % (dêz poÍ cênto) 3obís o yaloÍ total do coff'ato, no câso dê
recusa injustfficada em assinar o coítráo ê,/ou recebeí e nota de empnho no pÍâzo pÍevislo,

c) t ulta ÍroratóÍia de 0,2% (dds décimos poí cênto) por dia de atraso injusüfrcado ôo foínecimento
do objeto, calculado sobrc o valor do mor{antê nâo cumprido, coflformê estipulado na Ordêm de
Fornecimênto omitida pela CONTRATANTE, até o limito de 5 (cinco) dias, aÉs o qllal, a cÍitério da
Admini§râÉo, poderá oconer a não aceitaçáo do obiêto, de foÍma a coríigurar, nessa hiÉtesê, inêxêcuÉo
lotal da obrigaÉo assumide, sem pÍêjuízo da rescisão unilaleíal da av€nçâ, ou, a aplicêçáo da multa
previsla na lêtra "d" desta dáusula;

d) ilulta moratóÍia de 0,5% (rnêio por csnto) poí dia de alÍaso injustificâdo no fomecimento,
câlculado sobre o valor do montante náo omprido, conform€ ostipuládo na Ordêm de Fomecimento emitida
p€la CONTRATANÍE, poí período supeÍior ao pÍêvisto na alinsa 'd, limitado â 05 (cinco) diag
subseqü6ntê§. âpôs o qual, a cíitério da Administrâçáo, podêÍá ocoÍrer a não aceitaÉo do obiêlo, de forma
a conígurer, ness€ hiÉtese, inêxed4áo total dâ obrigâçáo assumida, sem prejuízo dâ rêscisáo unilatêral
da avençá;

ê) ttulta moratóÍia de até 3% (tÍês por cênto), caloJlado sobÍe o vâloí do montante náo cumprido,
conformê estipulado na Ordem dê Fomecimento emilida pêla CONTMTANTE, nas hipótêses náo previslâs
nas alíneas antêriorês, em câso de irêxecuÉo parcial da obrigâÉo assumida, podendo sêr aplicáda d€
íorma proporcionál à obíigação in€dimplilá ate o limile da 5 Í (cinco poÍ ceÍÍo), calcrilado sobre o vâlor
do montante nào cumpíi(k;

f) Mult! compênsatóÍia de í(»a (dêz por conto) soÚe o valoí total do contrato no c€so dê

inexêcuÉo total do objêto;

g) Su3ponsáo dê paÍticipação em licitaÉo com a Administràção, pelo p.azo de até dois anos;

h) lmp€di,nento d6 licitaÍ e coatratar com o MunicÍplo com o consequênte descredenciamênto no

Cadastro dê Forn6cêdores pêlo prazo de âté cinco anos, e

i) Declaração de inidonoidade para licitâr ou conlÍataÍ com a AdminislÍação Públicâ, enquanto
pêrdurarêm os motivos deteíminântes da puniçáo ou atá que §eia promovide a reabilitaÉo perante a
própria auloridâde que aplicou a penalidâde, que sêÍá concedida sâÍnprê que a CONTRATADA rêssercir â
CONTMÍANTE p€los p@iuízos causâdos, â ser aplicáda s€ o cootratado in@írer nos casos previstos Ôo

Artigo 88, da Lêi 8 666/93.

-núa 

do Êdn.r - prcsão EE+ônko sRP no 

-/2023 
GPUPMAAP/M



PRTFTÍIURÀ MUXICIPÂI Df ÀLfO ÀTIGRE DO PINDARÉ MA
Av. João Xxlll, S/N - C€ntío
CNPJ: 0t.612.632/0001-21

Folhas
Processo no

Ruhlrr': ''

16.3. A multa poderá s6r aplicáda concomilaúemênte com as sançõês previslas nas letrÉls "â", "g^, 'i", or.l

"h" dêstê itêm

16.4. A aplicação de qualquor das penalidadês prêvistas rêalizar-seá êm procosso administrativo quê
assegurârá o contraditóao € a emple dêíêsa à êmprêsa, obsêívando-sê o procêdimênto previsto na Lêi no

8.666. dê '1993 ê subsidiaÍiamêntê na Lei no 9.784/1999.

16.5. A aúoíidade compêtente, na aplicâÉo das sânçóês, l6vaÍá eín consid€raÉo a gÍâvidade da conduia
do infrâtor, o cêÍáêÍ êducêtivo da pena, b€m como o dano câusâdo à AdminislraÉo. obsêÍvado o pnncípio
dâ proporcionalidâde.

16.6 Atrasos oJja justiÍicativa sêjam âcêitas pêlâ COTITMÍANÍE e comunicádaa antes dos prâzos dê
êntrega consignados no @ntreto ou clo(lriênio €quivalêírt€ podeíão, a critério desta, isêntár a
CONTRATADA total olJ paÍcialrnêriê dâ multa.

1?. DA RESC§AO DO COI{TRATO

17.1. Constiluêm motivos parâ rêscisáo do ContÍâto âs snuâçôês reíêridas nos artigos 77 e 78 da Lei
Federal n" 8.666/93 ê suas alteíaçó€s, a qual será píocsssâda nos teÍrnos do art. 79 do mesmo diplomã
legal.

17.2. Na hiÉtesê d€ rescisão dêteÍminâda poÍ ato unilaterâl e escÍito da AdminisfaÉo, ficaÍáo
âssêguíados à CONTRATANTE os dir€itos êlêncados no aÍtigo 80 da Lea Federal no. 8.666/93 e suas
alteraçôes.

í8. OAS D|SPO$çÕES FTNATS

18.í. O Municipio têíá direito, a qualquêr têmpo e lWáÍ, de rejeilar quaisqu€Í prodúos fomecldos, que de
alguma foíma, nâo estêjam êm êstíita coítfoÍmidede com os requisltos esp€cificâdos.

18.2- A CONÍMTADA garantiÍá o comportamonto moíal ê profissaoôâl de seus empregados, quando

estiveÍem p.ocêdendo â êntrega, cábeúo-lhê responder integral ê incoírdicionalmentê poÍ todos os danos
e/ou âtos ilícitos rêsultante de ação ou omissão d€stes, inclusivê por inobservância dê ordens e normas da

^ 
contratante

18.3. A CONTRATAoA mânlêrá a CONTMTANTE livrê de quãisquer Íêivindicaçôes, demandas, quoixas e

repÍeserÍâçõês de qualquor nâturêza, decoíÍentes de sua aÉo ou omissâo.

'18.4. Nâo sêrá admitida pÍopostâ parcial, ou seia, com quantiiativos inferiores ou sup€riores aos itens
êstabelecidos, nom descÍiçáo incomplela, o! seia, náo sêrá âceila proposta êm desconformidade com as
especificaÉes constântês dêstê Termo.

í9- CRONOGRAiTIA DE OESEIIBOLSO

19.1. O cronogramâ de desembolso sê dârá de acordo com o fomecimenlo de forma parcelada, a pârtir da

liquidaÉo dos pÍodutos fornecidos, nos têÍmos da alínêa 'b", inciso XIV do aÍt. 40, da Lei Fedêrâl no

8.666/93.
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ANEXO II

DECLARÂçÀO

R€f.I PREGÃO ELETRÔNICO SRP M 

-'Mã 
- CPUP ÁAP

A empresa ., inscÍita no CNPJ no....... ......, poí intêrmádio do seu
repÍesentante legal o (a) S(a) . .........................................., ponadoí (a) da Cl no....... .. ......... 6 do
CPFno................,DECLARÂsobâssânçôêsadministrativâscabíveisêsobâ§ponasdalei,em
espêcial o êít. 299 do Código Penal BÍasilêi.o, quê:

1) QuaÍúo a ompÍ694r âgeÍrtês íncâpazes ou tEladvaÍnêntê iítcâpazês; consoante o

disposto no lnciso V do Aí. 27 da Lei n' 8.666. dê 21 de junho de 1983, acrêscido pêla Loi no 9.854,
dê 27 de oúubÍo dê 1999, que não possui êín seu quadÍo de pessoâl êmpíegado(s) com manos dê
18(dezoito) anos em trabalho notumo, peíigoso ou insalubre, e eÍh quâlqueí trabalho menores da 16
(dêzesseis) anos, salvo nâ coôdiÉo de apreidiz a pârtir de 14 (quatorze).

2) Quanto a condição IE:iEPPTCOOP, êstá êmpresá está excluídá dás vedaçóes conslantês
na Lêi Complementar no. 147 DO14 ê: íÉ ptês\te dáa, é considêrâda:

MICROEMPRÉSÂ, conforme Lêi Complemêntár no 147D014,
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, confo.me Lei CompleÍnenta. no 1472014.
COOPERATIVA, conforme ârtigo 34 da Lei Federal no. 1 1.4882007.
Não é ME/EPP/COOP

Quanto ao plêno conhêcimenlo e atendiínento àa ôxigânclaa dg habilitação; quê êsta
omprêsa atende a todos os requisitos de habilitaçáo, bem como âprêsêÍÍa sua proposta com
indicâÉo do objeto ê do prêço oferecido os queis atêndem plenâmentê âo Edital.

4) Quanto a inoxiíôncia do fato iíPêdtiYo .lê licitaÍ; í]os termos do artigo 32, § 2 o, dâ Lêj

Fod€rel n.o -8-666190, 
que até e pÍesênte dâtâ nênhum ,ato oconêu que a inabilite a participar dâ

CONCORRÊNCh em epígrafê, ê que contra ela náo êxisle nenhúm pedido dê falência ou
concordatra. DêdâÍa, outaossim, coírhê@í Ítâ íntegra o Edital ê quê sê submete a todos os sêus
tgamos.

â. Declara aioda, nos lêrÍnos do artigo 9p, lll, da Lsi Federâl n.o 8.666,/93, que não possLli em

seu quâdÍo Íuírcional servidor público ou dírigente de óÍgão ou enÚdade contíatanle ou respon§ável
pêla licitaÉo.
b. bêchra também, nos têímos do artigo 9o, I ê Il, da Lêi Fedeíêl n.o 8.666/93, que não incide

om suas hipóleses vêdâdes.

5) QuaÍÍo a elaborâçáo indopandênte dê pÍopo6la:

a) A proposta anexa foi elaborádâ dê mâneira ind€p6nderúê (pelo licitante), e que o conteúdo

da proposta anexa não foi, no lodo ou 6m pâÍtê, dirêtâ ou indirotamentê, inbrmado a, discutido com

ou recobdo dê quâlquer oulÍo pârircipaÍíe poiencial ou de íãto da (idêr ificaÉo da licitaçáo), por

qualquêr meio ou por qualquoí pêssoa;
b) A intenção de apresêíÍaÍ a propoía anexa não Id infoÍrnadâ a, discutido coín ou recebido
dê qualqueí outrõ participâríe potencial ou dê fâto da (ídenÚfcaçáo da licitaçáo), por qualquêr mêio

ou por qualquêr p€ssoa;

3)
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Rubfic.,PRETEIIURÀ i/IUNICIPA! DE AITO Â[I6RT DO PIIIDARÉ. MA
Av. João Xxlll, stN - Cêntro
CNPJ: 01.6í2.832/0(x)1-21

c) Que náo teotou, por qoalquer meio ou poÍ qualquêÍ pêssoâ, iníuir na decisáo dô qualquor
outro paalicjpante potoncial ou de fâto dê (id€ntificaçáo da licitáção) quanlo a pârticipar ou náo da
roíeíida licitaÉo;
d) Quê o contêúdo da proposta anexa não será, no todo ou €m pêrtê, dirêta ou indiretamente,
comunicado a ou disortido com quâlquer outro pârticipante potencial ou de íeto da (idêntificáção da
liotação) ântes da adjudicâçá) do otjeto da rêÍerida licitâÉo;
e) Que o contêúdo dâ proposta ânexa não íoi, Íro todo ou em parte, diaêta ou indiretamenle,
informado a, discutido com ou Íêcêbido dê quêlquoí inlegrante de (órgáo licitanlê) aÍ{ês da abertura
oficjêl das pÍopostâs;
f)ouê êstá plenámentê cientê do teor e da extênsáo destá dêdarâçáo ê que d€lém plenos poderes e
informaÉes pãra firmá-la.

Locál ê dale
NoÍnê e assinaturâ do repÍes€ntante legal

[Obw&açáo: em caso afrmalivo, a$inalar a Essatua aclma - E§a dedaraçh &veíá §r emitida em
pa&l quê klenwue o óígb (ou emp@sa) etníss,rl

Minúa do Ednal - F,regáo Ekrrónicô sRP nÔ 

-2023 
- CPUPMMP/MA



*

(ó\

PREFEITURA MUT{IOPAI, TX AI,TO ATIGRE OO PIIIIDARÉ. MA
Av. João »Cll,s, - CêÍÍtÍo
C PJ: 0í.612.E32,m0í-2í

PREGÃO ELETRÔNrcO SRP N'-I2()23 -CPUPMAAP

Folhas no

Processo no

Rublrc.,,'

aNÊxo

ODELO DE PROPOSTA COUERCIAL

Prezados Sênhoíês,

Submêt€mos à apreciâÉo de v. Sa. proposta ms tormos dsscÍitos abaixo, assumindo inteira
responsabilidado p€lo sêu teor e as demais obrigaçóês ostábêlêcidas no edital e seus anêxos.

PROPONÉNTE:
RAZÁO SOCTAL:
SEDE:
CNPJ:
TELEFONE,/FAXJ
ENDEREçO ELETRÔNICO

't. PROPOSTA OE PREçOS:

ITEM
oEscRtçAo Do

OBJETO UNIO. QUANT.
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

2. PRAZO DÉ VALIDADE DA PROPOSTA:
s. PRAZO PARA EXECUçÂO OO CONTRATO:
4. CONOCÕES DE PAGAMENTO:
5. DÂDO§ BANCÁROS OA EMPRESA:
6. INFORÍIIAçÕES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTMTO (NOMO, RG, CPF,
Endorcço)

Alto Aleg.ê do PindaÍÉ (MA), _ de 

- 

de-

Assináura do Íepresentante legâl da emprêsa
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ANEXO IV

TIINUTA OA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO D€ PREçO tl. *Í§'fr

Folhas no

Procêsso

ATA DE REGISTRO OE PREçO quê ênt.ê si
celebrâm o MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE
DO PINDARÉÂ4A, por interm9dio da
SECRETARIA iIUNICIPAL DE SAUDE .......
e a empr€sa XXXXXXXXXXXXXX)(X, têndo
poÍ obiêto REGISÍRo oE PREçOS parâ
futura e eventual contrataÉo de pêssoa
jurídicâ paQ fomecrmento de
x)«xxxxxxxxx»«xxxxxxx

- MA, por inteímédio da sua SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ N"

1.1. O obleto IMEoIATO do prêsenlê rnstrumenlo é de registrar o prêço unitáno obtido nâ licitaçáo
PREGÀO ELETRÔNrcO SRP n. 

-/2023; 
enquanlo o otrjeto MEDIATO será o Registro dê Prêços

pâla o tomocimênto de MateÍial de Limpêza Hospitah; e MatêÍial PêÍmanente ds intêreôse da
Sêcrotaria ilunicipal de Saúde do Municipio de Alto Alegre do PindâÍé/MA, constantes do âludido
Termo de Rêferência que acompanhou o Edital da cltêdâ liotaçáo e que oÍa o integÍâ.

siluada na
obêdiéncja geÍal s Lei no í0.5m de 1710712002, polo3 Decretos no 10.02/Umí9 dê Z109/2019, n'
?.8922013 o aubsidiaÍiameíÍê pela Lei no 8.666 dê 2'1106rí993 (o suas altêraçóes postôÍiorê8),
neste ato pela Ordenadora de Dêspêsas dêstê sodalicjo, ÍHAYS CRISTINA OLIVEIRA PARGA,
brasilê,ra, Porlêdora do RG n" 36252852008{/SSP-MA e inscrita no CPF sob o n" 050.978 283-30,
doravante denominado CONTRATANTE, 6 de oulro lado a ompÍDsa XXXXXXXXXX)(XXXXXX, inscrita
no CNPJ sob no snxxxxxxx»qx e lnscÍiÉo Esladual no )o«xxxxxxxxr«xx, com sode na Rua
xxxxxxxxxxx, no xnxxnx, Baioo xxxxxxxxx, êm _-_ - CEP no x )6(x)«xxxx, nesle elo
rêprasontada pêla(o) Srâ(o). )«nüXXXXXXX, brasileira(o), c€sada(o), êmprêsáriá(o), portadora(o) do
RG n. xxxxxxxxxxxx, e do CPF no xxxxxxxxxxx, residente e domiciliada(o) na íua xxxxxxxxxx, no xxxxxxx,
em _-_, o sou valor rêgistÍâdo na cláusula sogunda dosta ala, considêíando o julgamento da
licitação na modalidade PREGÃO ELETRôNEO sRP N' 

-12023, 
Píocêsso n' r§U2023, bom como

a classificáção da proposta e a respêctiva homologâÉo, RESOLVEi, Íegistrar o prêço da empresa, nas
quantidacles estimadas anuais, de âcordo com a dassúcâÉo poí ela alcançada no itêm, atêndendo as
condiçôes previstas no lnstrumento Convocátóno, Íermo de Refeaência e seus anêxos ê as conslantês
desta Ala de RegiíÍo dê PrêçDs, para formaÉo do SISTEiIA DE RÊGISTRO DE PREçOS - SRP
destrnado e conlrataçóês frrturas sujeitando-se âs partes às normas constantes das Leis e D6cÍelos
supraotadls e em conÍormrdade clm as drsposiçóes â seguú

c SULA PRI[{ÉIRA. DO OBJETO

LA SEGUNOA - DA DA EMPRESA

2.í. Emprêsa vencedorâ:

E mpresar XXXXXXXXXXXXXX.IC(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX LTDA.
CNPJ: XXXXXX)üIXXXXXX
xxxxxxxxxxxxxxxxxx - xxxxxxxxxxxr«

lnscÍição Estadual: Enderêço:

Minú; do Edhât PÍegáo Elebõnh. sRP nô 

-12023 
- cPtiÍ:MAÀP/MA
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PR'ÍEITUM MUN|CIPAIDT ÂtTO ÂtEGRt DO PINOARÉ. MA

Av- João Xxlll, SIN - Centro
CNPJ: 0í.6í2.832,0001-21

Fõ-rnas Ài
Processo

Cidade: )U)«XX)SXX
Telefonê: XXXXXXXXX)( É-Írâil:XX ReprasenlârÍe legel
R.G. n')OOOOOO0(§ OÍgão Exp.: XXXXXXX)(XI
Lote: IIIXIIIII

CEP: XXXX)(XXXXX
xxx

CPF: )qxxrc«xxxxx

2.2. Planilha DêrDnstraüva de PÍêços.

N' ITEM UNID QTO l.rnitáÍio Totál
1

TERCEIRA _ DA CONTRAT.

3.1 Para a presente contrataÉo foi instaurado píocedimento licitâtório com íundamento nas Leis no

10 520/02 e n" 8.666/93 e nos DecÍelos no 7.892nO13. n" 1O.O2412O19.
3.2. Rêgularmenle convocado para relirar a solicita@ de empênho, o fomecedor cumprirá fazê]o no
prazo mâimo de 03 (trêst dias, proÍrogável poí uma única vez, se houver juslificêtiva aceita pêlo
PMMP, sujcitando-sê às penalidadês lêgâlmênte êstâbelecidas.
3.3 O fomecedor ficâ inormbido de aprcsêntar prodraÉo, contrato smial, cáÍta de preposiÉo ou
docurhento equivalênle (onginal ou cópia autenticada), quê dêsigne expressamênie o seu
representante habilitado para retÍada da solicitação clê êmpenho.
3 4 A assimtura de recebimerÍo no vêrso de solicitâÇão cle empenho ou a assinatura nâ Ata de
Regrstro oe PíeÇos supíe a necessidade de convocâÉo

cúusulA euaRTA - pA VAUDADÊ pÂ ara DE REGrsrRo pf pREços

4.'1. O registro de prêço constante dêsta Atã, fúmãda entre e PMAAP ê a empresa quê aprosentar a
pÍoposta classiÍcáda em 1o lugar em cons6quência do preserte cêrtamê, terá validade pelo prazo do
12(dozê) meses contados a partir da assinatura da ARP pêlo Ordênado. de Despesas e a classificâda
em primeiro lugâr.
4.2. Durantê o prazo c,ê validade da ARP, os órgãos signatários náo ficarão obrigados a adquirÍ os
materiais êxcllisivamenle p€lo SRP, podêndo reâlizaÍ nova liotâÉo quando Julgar oportuno e
conveniente, ou mesmo proceder às aquisiÉes por disp€nsâ ou inexigibilic,acle, se for o caso, nos
termos dâ legislâçâo vig€nte, náo cábêndo qualquer lipo de recuÍso ou indenizaÉo às emprêsas
signatárias do SRP
4.3. Nê hipótesê do ltem 4.2, câso o prêço rêsullantê da licitaÉo, dispensá ou inexigibilidade selâ igual
ou superior ao constante no Sastema de Registro de Preços, o oÍgáo fica obrigâdo a âdquirir os
materiais junto à empresa signâtáha dêstê lnstrLrmento, sis que êsta têm o dirêito de preferência.
4.4. A partií da vi(Éncra da Ata de Rêgistro dê Preços, o fomêcedor se obíiga â cumprir, na íntegaa,

todas as condiçôes estabelecidas, ícando sujeito, inclusive, às penâlidadês pelo desqlmpÍimenlo de
qualquêr dê suas cláusulas

cúusuLA eutNTA - DA aDrNrsrRAÇÂo oA ATA oE REGlsrRo DE PREços

5.1. A Gêrênoa da Ata de Regisfo dê Preços ficaíá a cargo cla PMAAP conforme DecÍeto Municipal

corÍespondênte. nos têÍmos dâs noímas que regêm a matéria e normátizaçôes irúemas.
5.2. A Ata de Registao dê Preços oriunda deste certame, durarÍe sua vigêncja, desde que paêviamente

autorizada pelo oÍgáo gerenciador, poderá ser utilizada poí oígâos e entídados dâ Administração.
5.3. Os órgáos oo enlidades inteÍessados na utjlizaÉo da Ata de Regiíro de Prêços deverão

êncaminhar solicilaÇáo préúa ao órgão gerênciador/Departamento Administrativo

Minú16 do Editsl - Píegào ElerÍônao sRP no 
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PRTfEIIUfiÁ MUIIIOPATDE ÀtÍO AI.EGRE DO PINOARÉ. MA
Av. João xxttt, srr{ - centÍo
CI{PJ: 01.6í2.832ü)0í-2í

5.4. A utilizaçâo d6fa fta por outÍo órgão ou êrúidade llca condicionada aos seguintêa
pre3rupo§toa:
â) Náo-comprom€timênto da capecidade op€recional do Iornêcêdor;
b) Anuéncia expressa do fomecêdor.
c) Náo exceder a 50% (dÍquenta por cênto) dos quantitaüvos do lote do instruÍnênto convocâtóíoi
5.5 O quantitativo dêcoreme das âdesões à ata de rêgistro de prêços não podêrá êxcêder, na
totalidadô, ao dobro do quanülativo dê cada rtem rêgistado na ata de íegistro de proços pâÍâ o
órgão gêrêncjadoí ê óÍgãos particjpâ ês, independêriê do núm€Ío de órgáos náo paúcipar{es que
adêrirem.

SEXTA . DO PREçO

6.1. Os preços regisfâdos para a €mprêsâ signatáriâ deste instrumêÍÍo sáo aquoles @nslante§ na
Planilha Dêmonsrátvâ clê Preços.
6.2. Em câda fomecimênto, o preço lotal seíá o prodúo do preço unÍtário ora regisfado multiplieúo
pela quentidade qiJe sê desêja comprar.
6,3. É vedado qualqusr rêajuslê de prêços duranlê o prâzo de '12 (dozê) mêsês, a contar da data dê
apÍêsentaÉo da proposta, êxceto por força de legislâÉo ulteíior quê assim o p€rmita.
6.4. Visándo subsidiar êventuais rovisões, o órgáo gercndador realizaíá nova pesquisâ de preços.
6.5. No preço registrado eíão induídas lodas as d€spêsâs rêláivas ao objeto (tíibúos, fretes, s€guros,
embalagêns, êncaígos sogais etc. ).
6.6, A revisão de preços ocoÍrerá coríorme artigos 17, '18 e 19 do Dêcreto n.7.8922013 e cláusulas do
edital.

. MODO OE RECEAIHENTO

7.í. O rêcebimento provisóío o@Írêrá no momerio da entrêga dos maleriais ao Fisc€l do Contíato que
vêrificáíá a qualidadê dos materiais prestados e coníÍontârá â quálidade êntíegue com o espêcificádo
no Termo d€ Rêfêénciá.
7.2. O rêcebimento deÍinitivo deveíá ocoÍrer após e 6nfêga dcs mâteriais-
7.3. Em sê verificândo vícios ou (bfeitos íros malêriais, o foÍnecodor sêrá informado peÍe co.rioÊlo
imediatamênte, ficando rÉsse peííodo iíieÍÍoínpida a contâOem do prazo para recêbim€nto deflnitivo.
7.4. A infoÍmação ao fomêcêdor sobre vícios ou dêfeitos na entÍoga dcs materiais será realizâda pêlo

Fisc€l do Conlrato.
7.5. Em rêlação a evêntuais dêsÉscimos, náo se aplicâ a regra conüdâ no Art. 65, §2o, inciso ll, dâ Lei

no 8.666,/93, podendo os órgãos adquiÍir quântidade infeÍior ao êstimádo, sem necessidâde dê
anuência da signatária dâ ARP

OITAVA . OO LOCAL E PRAZO DE ÉI{TREGA

8.í. A empresa vencêdorâ deveíá eíefuar a efltrega do ObJêto coííoame Termo de Refeíêrrcia.
8.2. A câda fornecimento ou peíiodo, o óI!á) gerêídartoí ou aderente da ARP píovidenciará a

êpediÉo da solicjiaçáo de snpenho ou documento simila e notmcará a empresa para pÍocêder a
rêlirâda do mesmo.
8.2.í. A notificaÉo podeíá sêí Íêita dírotaÍnento na sêde de êmPresa, por fac-§ímilê ou e_mâil,

corÍoÍmê iífomações constantes nâ píopostir-
8.2.2. Câso a notificâção ocoÍra dirêtamêntê ná sede da emprêsâ, â mesma podêrá ser âcompanhêda
da Solicilâçáo de Empênho/oídem de sêNiço.
8.3. Recêbida a notifcâção, a êmpíesá têíá 03 (três) diâs üeis para .etiradá da SoliolaÉo de

Empênhc/ordem dê seíviço.

(@1
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pREfEmJRÂ Múr{tcrpÂr oE atro aIIGRE Do ptNDÂRÉ MA
Av. João Xxlll, SíI - cêntro
CNPJ: 01.612-a32íOOO1-21

8.4. A r€tiradá dâ Solicjtâçáo dê Empenho/ordem dê seNiço somênte podeíá sêr eÍetuada por preposlo
ou rêpresentante de êmpresá acompanhado de documento idônêo que comprove essa situação, bem
como. do rêspectivo do@menlo de rdentírcaçáo.
8.5. Os serviços poderáo sêr executados no horário de expêdiôntê, desde que a êmpress mantenha os
locâis ondê Íoram Íeâlizados os serviços sinalizados ê em bom estado de limpezâ, parâ que os
usuários drs locais ondê os seíviços estáo s6ndo realizados sofrâm o mênor transtomo possível.
8.6. Os serviços não poderão píejudicâr o fluxo dos pêclêstrês e vêidrlos
8.7. Serão dê inteira rêspoírsebilidadg da contrâtada as dêspeses com pessoá|, impostos, âlimêntação,
tÍanspoíte e material.
8.8. O fo.neomento sêrá rêâlizâdo de acorck, com as necêssidades clê PMAAP.
8.9. O íomêcimênto será recebido orovisoíiamente pêra verifcação de conformidade da quantidade e
da qualidadê;
8.'10. O Íecêbimênto dêfinitivo daí-sêi confoÍme áprêsêntâdo no Í6rmo de Rêfêrência;
8.í0.1. Em sê vêrificando problêmas nâ entregâ dos sêNiços, a êmpresa seÍá inÍomada para corrigÉ
Los, ficando nesse poríodo interrompida a contagem do prazo para rêcebrmento dêfinitivo.
8.11. Os sêaviços, a cada aquisiÉo, dêvêráo sêr execr.[ados de uma só vez no local andicâdo no ltêm
8.8 desta Ata, todavia, na hipótesê de ocoÍÍência de fato superveniente à data de apresêntaçáo dâ
proposta, ênsejadoÍ da aplicação dâ Teoriâ da lmprêvisáo, devidamênte compíovado ê aceito pela
AdministraÉo, a execuÉo dos seíviços podeíá ser rracronâde ê/ou proÍrogada

NOI{A - GERAIS OO FORNECEDOR

't2â-
'tt?t-q_

9.1. MenteÍ, durante ê vi(Énciâ dâ ARP, todas âs condiçóes de habilitaçâ) exigides no êdital de
licrtaÉo respectivo.
9.2. Execritar fiêlmêntê o obieto desta Ata, confoÍme Termo de referência, comunicándo,
rmediatamênte, ao ÍepÍêsêntante legal do orgáo gerêncjador ou sagnatáno qualqúer fato impeditlvo dê
seu cumpÍimonto
9.3. Responder às notificaÇóes no pÍazo estabelecido.
9.4. Não êssumií obÍgaçõês que compromêtâm ou píeiudiquem â câpacidadê de forneôimênto ao
órgão gerenciador e aos órgãos parc€iros.
9.5, ResponsabilizaÍ-se por lodos os impostos, segurcs, tâxas e eôcârgos decorÍentes do objêto do
presente instrumento;
9.6. Atender todas as condiçôes de habilitaçáo e qualafrcáÉo exigidas, nos termos dá Lêr no

8666í 993.
9.7. Forneceí telêfone, ê-mail e endereço para notificâçôês e atendimento dos serviços que surgirem
9.8. A Conkatada clêvêrá indicár um preposto com competéncia para tomar decis6ês em nome da
contratâda em assuntos relacionedos a ex€cuçáo do coírtrâto, êspeciâlmenle no qrmprimenlo das
delerminaçóes do fiscâl do contralo.
9.9. A Contráada e responsável pelos danos causados diretâmonle a Contratante ou a leÍceiros,
decorrêntes dê sua culpa ou dolo na execuÉo do conltâlo, náo excluindo ou rêduzindo êssa
rêsponsêbilidadê, a fiscalizaÇáo ol.r o acompanhamerÍo do contíato pela Contratante.
9.10. Cabe a CONÍRATADA atender prontamênte a quaisquêí êxigências dâ fiscalizaÉo inêrêntês ao
objeto do Contrâto, sem quê disso decoíra qualquer ônus para a CONTRATANTE, não implic€ndo a
alividade da fiscâlizaçáo sem qualqueÍ exclusão ou reduçáo dâ respoôsabilidade da CONTRÂTADA.
inclusive peíantê têÍcêiros, por qualquer inegularidade ê, nâ oconênciâ desla, náo implic€ co
responsabilidade da CONTRATANÍE ou de seus agêntes

cúusulA Du . oBRTGAçÔES ÉSPEqA|S DO óRGÃO GERE]{C|ArDR

10.1. Gerencier a ARP nos moldes do Dêcíeto n.7.@2nO13.
10,2. NotiÍicar o fomêcédor para veíificár o sqi aceite em caso de íornecimento para órgÉos êderentes.
ío.3. Encâminhar cópias da ARP aos órgáos adêrcí{es.

Minuta do Edihl- Pregáo ElêúônÉ! sRP no _2023 - GPUPMÂÁP/MA
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PRETEITURÂ MUNICIPAT DE À!ÍO ALEGRE DOPINDARÉ. MA
Av. João Xxlll, 9N - CeÍrtro
CI{PJ: 0Í.G12.8:}ZmOl-21

10.4.í. Caberá âo órgào aderente a aplicâçâo dê penalidade
dêscumprimênlo das cláusulas desia ata, dêvêndo sêr eocaminhada
dêcisão de aplacaçào de pênalidad€, ao íiscal da ARP.
10.6. Cancêlar, paÍcial ou tolalmente, a ARP.

I l.'Í. Os órgáos signalános fiscalizaráo o exato cumprimenlo das cláusulás ê condiÉes êstab€lêcidâs
no pÍêsentê insfumênto.
11.1.1. A omissão, total ou parqal, da fiscálização nâo eximirá o Íom6@dor da intêgÍâl
responsabilidâde pêlos êncârgos que são de suâ competência.
I í .2. Cada óÍgão paffopante ou âdeíenle dêvêíá indicar o fscal{êslor do contrato
íí.3. Sêrá Gêstora de Atâ de Registro dê Píeço o seívidoí a ser indicado através de Dêcrêto Municipal

Folhas no_

Processo
RLlbl]., n

âo fomecedoÍ êm câso
cópiâ para conhecimento

de
dê

DOZE - OO CANCÊLAÍIiENTO OA ÂTA DE REGISTRO DE PREçOS

I 2.'í . O registro do foÍnecedor será cancelado quando:
a) dêscumprir as condiçôês da áa de registm de píeços;
b) nào rêtirãí a nota d6 eínpenho ou instíumento equivalênte no pÍâzo estabelêcido pêla Administração,
sem juslificatjva aceatável;
c) náo âcêitar reduzÍ o sêu preço registrâclo, nê hiÉtese dêste s6 tomar supêrior àquolês pralicados
no mercadot ou
d) sofrêr sânÉo prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 87 dâ Lei n' 8.666, dê 1993, ou no art. 70

da Lei no 10.520, dê 2m2
í2.í.í. O cancôlamênto de rêgi§ros nas hipóteses prêvistas llas alíneâs a, b ê d clo item anterior s€rá
formalizâdo poÍ dêspâctÉ do oígáo gerênciador, asse$rrado o cont'âditóÍio ê a ampla dêíêsa.
í 2.2 O câncêlamento do regist o de preços pod€íá oco.Íeí por fato supervena€nte, dêconentê dê câso
fortuito ou Íorçá maior, qu6 prejudique o oJmpíimeito da ata, deúdâmênte comprovados ê iustiícados
a) por razáo dê int€Íess€ público; ou
b) a pêdido do fomecador.

TREZE . OO PAGA ENTO

13.í. O pagamêôto s€rá êfetuado íÍrêdiante ordem bancária emiticla em Íavor da êmpr€sa crntratada,
na estóla ordêm cronol€ica da data de sua exigiEilidade, no prazo máximo de 30 (trinta) diês, a pertir

da data dê entíega da Nota Fiscal, a sêr pocêssada em duas úas, com todos os campos preênchidos

discriminando valor unitário e total do item, sêm Íasuras e dêvidaments atêstada pelo sêNidor
rêsponsável p€lo rêcêbimênto do bêm, conslando, ainda, o nÚmêro do banco, da agênciá ê da conla
correnle onde dêseja recebor sêu cÍédito.
13.2. A cáda pagamento será vêÍificada a situação de validade dos documentos oxigidos na
habilitação.
, 3.3. Em o)asiindo dodJmênlo com prazo de validade venodo ou irÍegular, o Íomêcodoí será notificado
para rêgulâíizaí.
13.4. O íomêcedor, dêpois do nolifrcado, teíá o prazo de 15 (quinzê) dias para píoc€der à

Íêgulârizâçâo. Fando o paazo, em náo sê mâniÍestando ou não Íêgulaízando, o fâto dovorá sêÍ
cêrtificâdo e comunicado êo Dêpartámênto Adminishativo do órgáo geaenciador parâ âs providências
cêbíveis.
í3.5. Caso a docuÍnerÍâçáo esteja disponivel nã,:ttet e{, o pÍópÍio orgáo signatáíio podêÍá baixá-la 6
canêar paÍa os âutos, sêm nêcessidade de comunicar o íato ao foínêcedoí
í3.6. Junto ao coípo dâ Nota Fiscal é recornendado que o foÍnêcedoÍ fâçâ constâr, para fins de
pagamênto, o nomê e número do banco, da â(Ê4cia e da corna coíÍente, assim @mo s6 dispooível, o
númêro do Íac-síÍD,7ê.
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13.7. A adjudicatária nâo pod€íá aprêsenlar nota fiscal/Íslura com CNPJ diverso do registrádo na Ata

de Registío de Preços
13.8. A nota fscál/íalura ap.êsentâda em dêsacodo com o êstab€leodo neste Editiâ|, na nota de

empenho, na Ata de Registro dê Prêços ou com qualquer cjrcunstância que dêsâconsêlhê o
pegâmento será devolvidt à âdiudicááne e nêste cáso o prâzo Previsto no subitêm 13.1. será

intãnompido. A contagem do prazo píêvislo pâra pagamento seé iniciada ã partir da respecáiva

ÍêgulârizaÉo
t3.g. ttenium pagamênto sêíá eÍetuado à ad,udic€tária êílquanto pendentê de liquidaÉo qualquer

obrigaÉo. Ésse fato náo sêíá gerador dê dirêito a reaiusta mento de pí6ços ou à atualização

monetária.

_____-____--

í4.Í. O doc.umênto de cobrânçá (Nota Fiscá|, Falura, etc.) deverá seÍ oncaminhado ao órgào

compÍador, quê terá o prázo dó até 30 (ltinta), na foíma eslatuida no Art 40' XlV, 'a', da Lei no

8.666/93, ou intenomper o prazo. no caso de quâlquer incoÍeção d€têctada.
14.2. O documento de cobrança será emitido em nomê do órgáo comprador, sem emendas ou rasuras,

fazêndo menÉo expressa aó nÚmero dâ Solicitaçrão de Empênho ê contendo todos os dados da

mesma
fl.i.l. O nlj..,o d€ inscíiÉo no CNPJ da empresâ deverá ser o mesmo da documentaÉo

apresentada parâ habilitaçáo, da Propostê Comeroâl e do doormênto de cobrançâ, quê sêrviu dê base

paÍa emissão da Solicitâçáo de Empenho.
il.i. toaos os trioutos i;odentes sobre os prodúos ou §eíviços dêvêrão estaÍ inclusos no valor total

do clocumênto cle cobranç3, observada a logislaÉo iribúária aPlicável à esÉdo
il.l. Quatquer alteraçao de dados bancári]os sbmente será peÍmitida desde que ofetuada êm papêl

timbrado da emprêsa,ãssinada por representante legal, devidamenle compíovado por documento hábil

ê êncaminhado ao ôrgão compraclor, antes do pro@ssameÍto do respectivo pagamento

il.i. Há ao.rr.nro á. cobrança náo dêveé constar descÍiÉo êstranha ao constanle da SolicitaÉo

de Empenho e Têmo de Reíerência

í5.í. Nos termos do art. 7'da Lei n' 10 52onn2 ficará impêd'da de licitaí e contratar com a Uniáo'

Estâdos, Distrito Fedêral ou Municipios e sêra iíÍormado â PMÂAP os sistêmas de câdastramento de

ioin"úüoi"i u qu" 
"" 

rêÍere o inolo XIV do art 4'da me§mâ Lei, pêlo prazo de até Os(cinco) anos'

sem orêruízos clas mullas prevrstas íleste Editâl e das dsmais perÉlidades legais' a licjtante quel

ii u5. âi"Ãàiã ar" ae Regrstro de PÍeços, quando convocadâ dentro do pÍazo dê vêlidade de sua

proposta,
L) l.lao ,átir., 

" 
.lot" o" empenho. quando convocâda dentÍo do prazo de vigênoa dâ Ala'

c) Apresentar documentaÉo falsa;
d) Deixar d€ apresentar doolmêríos êxigidos para o cerlâmê;

êi Retârdar, falhar ou íÍaudar a execuÉo dâ obógaÉo assumida,

0 Não mantiver a Propo§ta;
ó) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fráude fiscal.

ii.f.l.'Co- íulcÍo no artigo 7" da Lei no 10520 e nos artigos 86 e 87 da Lei no 8 666/93 a

"àiroi*iat" 
n".,a sujeita, ;o caso dê álraso qusliÍcado, essrm considêrado pelo AdministraÇão' de

in,]rã*çao f"t"l ou'parcral de obíigaÉo, sem preluizo das responsabildâdes civil ê cÍiminâl'

assêgurada a prévia e ampla defesâ, às sêguintes penalicladesl

a) advêrtência;
b) multa de:
oliió,ixtr"io por 

""nto) 
sobrc o valor âdjudicâdo, no câso dê 

-abaso 
rniustÉcado pâra atendimenlo

il;;;;" àttàÉr".laoé pela Adminis,tração parâ apÍesentaÉo dê doormentos ou as§inatura ê

JàuoLçeo o" atu Caso o átraso para assinatuía e devoluçáo da Ala sêja supeooí a 10(dez) dias' e a

út""t" d" EdiLl- P-"ltí - p* ã" ELi!"i--sRP "Lr2o23 - CPUPMAÀP/MA
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PREFEMJRÂ MUNICIPÂI. D€ ÂLTO AIEGRE DO PINDARE. MA
av. João xxllt, srN - cêÍtso
CNPJ: 0í 6í2 A3ZlxX,í-21

criténo da AdminiírâÉo. podeÉ confguíar inexeqJçáo total da obrigEÉo assumída, sêm pÍeiuizo da
rescisào unalaterd da avênça,
b.2.) o.s%(meao por cento) sotre o valor constênle da nota de empenho, no câso de atraso iniustificado
para ênlÍêga do objeto, até o limite de í0% (dez por cánto) Após 20 (vinte) diês, ê a crilério da
AdminislÍaÉo, podêÍá ocoíÍeí a náo-sceitaçáo do objeto, dê forma a corúigurar, nêssa hipótese,
inexêcuçâo parciâl da obrigaÉo assumida,
b.3.) 3% (três por cerno) ao dia sobrê o valoí do bem, no câso de alÍaso injuslifcado parâ subslituiçáo
do objêto que apresentar defeitos de fabricaçâo durante o peÍiodo de garantia, limitadâ a incidência de
10(dez) dias. Após essê prÉzo, e a cÍitéÍio da Ac,ministração, poderá configuraí inoxecuçáo parcial da
obrigaçâo assumida,
b.4.) 40% (quarênta por cento) sotne o valor do bem, nâ hiÉtese de atraso poí período supeaior ao
prêvisto na alínêa'b-3':
b.5.) í0% (dez por cenlo) sobre o valor total adjudicado, no caso de náo âceitaÍ mantêr o compromisso
assumido quanto aos píêços regidrados, ou em caso dê inexecuÉo totalda obrigaÉo assumida;
c) suspênsão têmporária do diÍêito de participer dê licitaÉo e impedimenlo de contratar côfi o PMA P,
pêlo prazo dê até 2(dois) anos;
d) dêcláÍáÉo dê inidoÍÉidade pâÍá licitar ou contrataÍ com a AdministrâÉo Públicá.
15.2. O valor da multa, aplicada após o regular píocesso administratjvo, seé dêscontado dê
pagamentos eventualmente devidos pelo PMMP à adjudicetária ou cobrado iudiciâlmênte por mêio da
Procuradoíia GeÍal do Múnicípio.
15.3. As sânÉes previslas nas elíneas "a, "c" ê'd'do subitem í5.í.1 poderão ser aphcadas,
cumulativamênte, à pêna de multa.
'í5.4. As penalidades píêvistas nas alínêas "d e 'd" do subitom í5.1.1 tâmbém podêráo sêí aplicâdas à
adiudicàtária ou ao licitante, coríormê o câso, quê tênha sc,ÍÍido condênaÉo deÍnitiva por íÍaudar
rêcolhimento c|ê tributos, praücâÍ ato ilíoto visânó a ÍrustreÍ os obietivos da licitâÉo ou demonstrar
nâo possuir idoneidâde pâaa contralar com a AdministÍaçáo
15.5. Se a coí{ratada não proceder ao recolhimento dâ multa no prazo dê 5 (onco) dias ú6is contado
da intimaÉo por pâÍtê da PMAAP, o respearivo valor será encaminhado pârâ êxêcuçáo pela
Procuradoria Geral do Munacípio.
't5.6. Do ato quê aplicâí a penalidêde cábêíá recurso. íro pr.rzo dê 05 (cinco) dias úteis, a contar da
ciência da intimaçáo, podendo â Administrâçáo Íeconsiêrar olr náo sua decisàJ ou nesse prazo
êncâminhá{o deüdamonto informado pâía a apreciaÉo ê decisáo supeíior, dentro do mêsmo prazo
í5.7. S€rão publicâdâs m lmpÍênsá OÍiciel as saôçóês admini$rativas prevastas rlo subitêín 15.'1 1, c,

d, dêsta ARP, indusive a r€abilitáçáo peíante a Administração Pública.
15.8. O Possível óÍgáo aderente a ARP sêrá o íêsponsável pelas sânçóes administratívas aplaúveis ao
folnecêdoÍ, inclusive aplicaçáo da pena prêvi9ta nestâ ARP, de acordo com o que preceituâ a Lei no

10 520102, n' 8-666/93 e pêlos Decretos no 7.A92nO13, no 3.555/00 e regimento jntemo

corespondentê.

oEZESSETS - OOCUiTENTOS

16.1. Esta Ata de Regiíro de Preços vincula-sê às disposiçóes contidas nos doo]mentos a seguir
êspêcificados, dljos têores sáo conhecidos ê acatados pêlâs paítes:
a) Edital de Prêgáo ElotÍ,ônico SRP n' 

-/2023 
- PÍoc. ,t33r2o23, Têrmo dê Refeíência que

acompanhou o edital;
b) Proposta escÍita do íomêcsdor ou negociaÉo/aecomposiÉo de paeço.

c) Ata da Sessão Públicá.

LA DE2 ESSETE . DAS PRERROGATIVAS OO ÔRGÃO GERENCIAOOR

17.í. O foÍnecedor rêconhece os dirêitos do or9ão gêÍenclâ(k)r íêlaüvos ao presente instrumentol
a) Modifié-lo, unilateralmente, para melhor adequação às fiíÉlilades do intêÍ€sse público, nos temos
do Arl 65 da Lei n' 8.666/93, respeitados os direitos do FomêcêdoÍ;

Minuta do Edíál- PregÉo Eletr6nico sRP Ír' 
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PREEEtnjnÂ MUI{ICIPÂLDE ALTOAIIGRT DO PINOARÉ - MA
Âv. João Xllll. Snl - Cenbo
CNPJ: 0í.6í2.832/t)0O1-21

b) Cancêlá]o, total ou paÍcialmenia, nos casos espêciÍicados no Art 20 e 21 ú Decrelo 7.a9212013.
c) Rescindir nos enumorados nos Art. 77, 78, 79 e 80 da Lei no 8.666/93;
d) Aplicâí as penalidadês molivedes pêla iôexêcuçáo, tolal ou parcial, deste instrumento;
e) Fiscâlizarjunlo com os dêmais óroãos signalários, o fornecimêÍÍo dos materiais

- co[iuNrcAçÕEs

18.1. As corÍespondênciâs êxpêdidas pelas partes signat&iâ§ deverão mencionâí o nÚmero deste
instÍumento e o assunlo êspêcífico dâ coÍrespondência.
18.'t.1, As clmunicaçóês Íeitâs ao órgâ) gerencrador devêráo s€r ênderêçadâs â:

(@, Êãnas n"-
Processo no_

Rublic., . "

í9.1. A Solicitação dê Empenho, uma vêz êmilida, nâo subslitui o instrumento dâ ARP.
í9.2. Todo instrumento de procuração deveÍá consiÍ íÍma rêconhêcida do mandante, nos termos do

Art 654, § 2", do Código Civil Brasilêiro.
19.3. O forôecedor obrige-se a manlêÍ em compatibilidade com as obÍigaçóes poí ele assumida, com

todês as condiçóes de habilitaÉo o qualifrcáÉo êxigidas nâ lacitaçáo e a cumpria fielmêrÍe as

Cláusulas ora ãv€nÉdâs, bêm como com as normas previslas ne Lei no 8.666/93 ê logislaÉo
complementar, durante a vi(Éncia desta Ata de Regislro de Preços.
19.4. Os casos omissos seião resolvidos êm reuniôes formáis feito oelo Fiscál da Ata de Rêqistro d€

Prêcos com a emDrêsa corÍratada ou sêu oÍoqrrador e â ouem intoíessar. laú'andc's-e ao íinal qa

ãu Éo. ata crrcunstanciada assinada oor todos os oresentes e encaminhado ao Ordenador de

DesDêsas Dara homolooacáo.

21.1. Fica eleito o Foro da Comarcá de Santa Luzia/MA, responsável pelo Município de Alto Alegre do

Pandaré/MÀ para diÍimir qraisqueÍ controversias advindas da execuÉo dêsta Atê dê RegistÍo de

Prêços.
2í.á. E por estarem de acordo, após lido ê assanado, âs paÍtes fiÍmâm a pÍes6ntê ARP em o2(duas)

vias de igual teor ê foama, para um só efeito legá|, ficando umâ via arquivada na Gerenciá S€lorial dê

Licitação do orcrão gereiciadoÍ, na foíma do AÍt. 60 da Lêi n'8-666/93

pREFEtruRA MUNtctpal oE aLTo ALEGRE oo PINDARÉ - ttlA - PMAAP
co tssÃo pER ANENTÉ DE LtctrAÇÃo . cPL

Avenida Presidenle Médici vn, Centro, Ano do Pindaré - MA.

't8.2. Evêntuais mudançês dê êndereço do órgà) aderêntê ou dos forn€cedores devêrâo ser

comunicadas poÍ escÍito ao órgâo gorenciador.

DEzENovE - DAs DrsPosçÕEs FtNAls

á VINTE . DA

20.1. Para eíúoê do preserie instrumento, a PMAAP providendaíá seu extrâto dê publicáÉo na

lmprensê Ofoal do Município, em corÍÍoÍmidade com o Decreto no 10.02412019

.A VINÍE E UM . DO FORO

de

úiiiiã oo eaí"t- presao et.t ônico sRP n' 2023 - cPUPMMP/MA

de 20.....
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PREFETÍUNA MUI{ICIPAL DE ALTO AITGRE DO PINDÁRÉ. MA

Av. João xxlll, SrN - Cêúro
CNPJ: 0Í.6t2.832,mO1-21

Folhas
Processo
Rublic,;

Rêsponsávêl legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

ÍfiE do Êdihl- PrêsÉ; Eleirónico SRP ll" ,2023 - CPL/PMÀÀP/MA
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PREGÃO ELETRÔN|CO SRP No _/2023 - CPL/PMAAP

pREFEtruRA MuNtctpatDE Àtro aLEGRE Do ptNDARÉ- MA
Àv. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0'1.6'Í2.832/000'l-21

ANEXO V

MINUÍA OO CONTRATO

ooNTRATO N. _/_/PMAAP

DE SAÚDE E A CNPJ
NA FORi'A ABAIXO:

O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARâiIA, através da Sua SECRÊTARIA i,UNICIPAL OE
SAÚDE, sediada na Av. João Xxlll, S/N - Centro, Alto Alêgre do PindaréÀ4A, CNPJ no

01.612-83210001-21, neste âto representada respectivamêntê poÍ sua SecretáÍja Municipal dê Saúde
Sra. THAYS CRISTINA OLIVEIRA PARGA, brasilêi.4, Poíadore do RG n" 3ô2528520084SSP-MA e
Ínscata no CPF sob o no 050 978.28&30, dorâvante denominada CONTRATANTE ê a empíesa
____inscnta no Cadastro Nacional de Pessoâ Jurídica - CNPJ do Ministério dâ Fazenda sob o
no_ estabeleoda (insêÍir enderêço completo), nestê ato denominada CONTRATADA,
rêpresentada por (inserir o cargo), senhor(ã) (qualiÍicação do signatário do contrato), inscÍito no

Cadastro de Pessoa Física - CPF, sob o_, portiâdor do R.G. no 

-de 
âcordo com a

ÍepresentaÉo legal que lhê é oúoÍgada por 

-(inseÍiÍ 

qual dos instrumênlos:
procuÉção/contrato sociauêstafuto sociâl) RESOLVEM celebraÍ o pÍêsêntê Contrato decorrentê da
licilação nâ modalidade PÍ69ão ElêtÍônico SRP n.' 

-/2o23CPUPMAAP 

e do Procêsso
Administrativo n.o 43r2023/SecretáÍia ilunicipal dê Saúde, com fundamento da Lêi no 10.520, de
17 de jLilho de 2002, do Decíêto n" 10.024, dê 20 dê setembío dê 2019, da Lêi no 8.666, dê 2'1 de junho
de 1993, da Lei n" '10.520, de 17 dê julho de 2002 ê na Lêi no 8.078, dê 1990 - Código dê Dêfêsa do
Consumidor, mediante as seguintes cláusulas e condiçôes:

1, CúUSULA PRIMEIRÂ- OBJETO

1 1 O objêto do presênte Íermo de Contrato é aquisição de Material de Limpêza Hospilalar e lúatêrial
Permânênte de interessê da Secrêtaria lúunicipal de Saúde do Município de Alto Alegre do
PindaráMA, conformê êspecifcaçôes e quantitativos êstabelecidos na cláusulâ í.2.

1.2. A discriminaçéo segue abâixo:

TERTIO DE CONTRÂTO DE COi/IPRA E
VENDA OUE ENTRÊ SI CELEBRAM O
MUNIC|PIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ,
AÍMVÉS DA SUA SECRETARIA MUNICIPAL

2. CúUSULA SEGUNOA - V|GÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato terá inicio a paÍtir da data dê assinatllra do contrato
que deverá teí vigência alé 31112!-, ptoíÍogável nâ foma do art. 57, §1", dâ Lei n'8.666, dê 1993.

3. CúUSULA TERCETRÂ - PREçO

3 I O valor do presente Termo de CorÍÍato é de

N' ITÉM QUANT.
PREçO
UNIT.

PREçO
TOTAL

0í
02

úmúa do Edtral - Pregão E"tetrônú sRP lf 
-,2023 

- CPUPMAAP/MÀ
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PRffEM,,RA MUNTIPAI DI AtÍO AIIGRE OO PII{DAiÉ. MA
Av. João Xxlll, srN - C€ÍrtÍo
CNPJ: 01.61Za32rOOO1-2't

Fottas
Processo no
Ru blie

3.2 o cÍonogramâ dê dêsêmbolso seÍá coíÍorme quantitalivo sdiqtado, nos teímos da âlíneâ 'b',
inciso XIV do art. 40, da Lei Federel no 8.666/93
3 3. No vâlor acrma estáo induídas todas as despesas ordinárias diretas e irúiretas decorenles da
execução contratuâ|, inclusivê tributos ê/ou impostos, êneáÍgos sociâis, tÍâbalhistas, previdênciários,
fiscais ê comeíciais incidentes, taxa de administíação, ftête, seguro e oulÍos necêssános ao
cumprimento integral do objeto da corúrataÉo

4. CúUSULA QUARTA _ DOTAçÃO ORçAf,ENTÁRA

4.1. As dêspesas decoÍrêntes desta contralaçáo esláo programádas em dotaÉo orçamentária própria,
provista no orçamênto do Município, na clâssiÍlcáçáo âbaixoi

xxxx xx xxx xx xxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xx xxx

5. CúUSULA QUINTA - PAGATúENTO

5.1 O pagamênto será fêito p€la Prêêitu.a Municipal de Alto Alegre do Pindáré/MA, êm moêda
correntê nacional, mêdiânte ÍÍânsíeíência Bancária Elelrônicã, direto nâ CorÍa da Confatada e
ocoííerá até no máximo dê 30 (tÍjnla) dias aÉs a datâ do rccêbimento dêíinitivo do materiâI, mêdiantê
â apÍesênlaçáo da com[€tenle Nota Fiscal ou Faturai
5.1.1.4 CONTRÂTADA deverá protocolar na s€de desta PrêfêituÍa a solicitaçáo de pagamento,
âssinâda e carimbada pelo representante lêgal da empresê em papel timbÍado, contendo o no do
procêsso licitatodo, as iííormaçóes pera crédito €m conta conente como: nomo ê númêro do Banco,
nomê e número da Agência e número da cáhta, anêxándc a Nota Fiscal devidamentê atêstâ, êmitida
sêm rasura, em letra bêm lêgível, juntamênle com cópia do contrato, cópia da nota de êmpenho como
também as demais certidóes âtralizadas: CêrtiÍicado de Regularidade de SituâÉo do Furdo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Cerlidão do DéMos TÍabalhistas - CNDT, Certidão Negativa
de Débito junto à Prêvidência Social - CND, Certidáo Conjunta Negátivâ de Débitos Rêlativos a
TÍibutos Fêd€rais e à Oívida Ativa dâ União, êxpêdide por orgáos dâ Secrêtada da Rêcêita Fêderal do
Brâsil ê da Procuradoria Geral da Fazenda Naqonal, ê cêrtidôes negêlivas de débitos expedidas por

órgãos das Secrêtarias dê Fazendâ do Estado o do Município.
5-2- Cofio cgndjçÁo parc AdmnistaÉo efetuar o pagan@nto, a lidÍante ven@dorc deverá nantet as
mesnas @ndi@s de habiltaçÁo,
5.3. O Íocebimento não exclui a rêsponsabilidade da Confáada pslo peíeito desempênho do matêrial
fornecido, cêbêndo-lhe sanar quaisquer iÍegularidades dêtecladâs quando da utilização do referido
mêteriãli
5.4. A nota frscâlratura deverá ser emiüdâ pêlâ pópÍiâ Cmt atada, úrigatoriamente com o número dê
inscriÉo no CNPJ, constante da Nota dê Emp€nho ê do Conkalo, não sê admilindo notas
fiscêis/faturas emitidas com oúío CNPJ, m6smo d€ riliais ou da malriz.
5.5 O pagamenlo daÊse-á diretamêntê na Conia CorÍente no 

-. 

Agência no 

-,

Banco

6. CúUSULA SEXTA - REÀ'USÍE E ALTERAÇÔES

6.'1. O prêço contíatado é fxo e ineaiustável.
6.2. Evênluais alteraçóes contrátuâis rêgeí-se-ão pela disciplina do âÍt. 65 da Lei n" 8.666, de 1993
6.3. A CONTRÁÍADA é obrigada a aceitâr, nâs mêsmas condiçóes coíúratuais, os acéscimos ou
supressóês que sê Ízerêm necessários, até o lamite de 25% (vint€ ê cinco por cento) do vâlor inicial
âluâlizâdo do contráo
6.4 As supressões rêsuhaí{ês de acoÍdo cêlêbrado ênbe as pârtes contrâtantes podêráo êxceder o
limite de 25% (vinte e onco por cenlo) do valor iniciâl atualizado do conlrato.

Minutà do EdiLl - Píegão Elêtônico SRP n'-/"2023 CPUPMAAP/MÂ
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PREFEÍÍURA MUT{IOPAI, DE ALIO AI.EGRT OO PII{OÂiÉ ' MA
Av. João Xxlll, §í{ 'Centro
C PJ:01 6í2.E3zooor-21

7. CúUSULA SÉNTA . ENTREGA E RECEBI ENTO OO OBJETO

goina s
Processo
Rub,li...

7.1.O ptazo de entrega do objeto d€verá ser rêalizado, êm áé 15 (quinzê) dias á coitar do
rscobimgnto da oÍdêm de Íomêcimento, cuja a entrêgê so dar-sê-á confoÍÍnê quântitáivo solicitado,
durante o pêríodo de vigência do contrato.

7.1.1. Os itêns dêvêráo ser entregues m sêdê da SecÍêtaria Municipal de Sâidê, localizáda na Rua
Rio Branco, S/N, Trizidêlâ, Municipio Alto Alêgrê do PiMaÍé - MÂ CEP rf 65.398400, aos cuidado§
do Supervisor do setor competênte dê Segundâ â Soxta das 8:00hs às 13:0ohs.

E. CLAÚSULA OTTAVA - F|SCAL|ZAçÂO

8.1.A fiscâlização de execuÉo do obieto será efêtuâda por Reprêsêntânte designado p€la

CONTMTANTE,

9. CúUSULA NONA. OBRIGAçÕES DA CONÍRÂTANTE E DA CONTRATADA

9.'l As obriga@s da CONTRATANTE € da COI'ITMTADA sáo aquêlás prêvistas no Proieto Básico.

í0. cúusulA DÉcr*rA - sANçÕEs ao rNrsrRATrvAs

Í0.1 Comelê irfrâçáo âdministrativâ nos teÍmos da Lei no 8.666, de 1993 o da Lei n' '10.520, de 2002, a

Contratâda quêi

10.1.1 inexêcdar totral cu pêrcialmente qualquêr dâs obrigaçôes assumidas em decorência da

contratâÉo;
10.1.2 ôns€jar o relârdamento da execuÉo do objetoi
'10 1.3 fraudar na exoqiÉo do contrato;
10 1.4 comportar-se dê modo inidôôêo,
'10.1.5 comêtêr faude fiscâl:
10.'1.6 náo mantivêr a proposla
10.2 A Contratada quê comêter quâlquer d6 infraçô€s disaÍiminadas no srbitem acima ficará sujeitâ,

sem prejuízo dâ Íêsponsâbilidade civile cÍiminal, às sêguintes sânções:
102.1 dvêÍtà1oa por faRas levês, assim entendidas aqrêlas que não acáíretêm prsjuízos

significativos para a Contratântê;
10.2 2 multa moratória d€ 0,3% (zero viígula lrês por cento) poí dia d€ alraso iniustiÍicado sobíe o valor
da pa.cola inâdimplida, até a data do efeüvo inadimplemenio, obsêrvando o limitê dê 30 (trinta) dias;
10.2.3 mulia compensatóna de '10% (d€z por cêílto) sobÍê o valoí total do contrato, no câso dê
inexêcuçào total do obiêto;
10.2.4 6m caso dê inexecr.rÇáo parcial, a multa colrpênsalóíia, no mêsmo pêrcentllal do subitsm

acima, sêrá aplic€clâ de foíÍna proporcionâl à obngação inedimplida;
10.2.5 suspênsâo dê licitêí e imp€diftento dê contrâtar com o órgão, entidadê ou unidadê

êdministraliva pêlá qual a Administraçáo Públicá op€ra ê âtla concÍêtamênte, pêlo prazo dê até dois

ânosl
10.2.6 impedimento de licitâÍ e conlíatar com o Municipio de Alto Alegre do Pindaré/MA com o
consêquênle d€scÍedêncramênto no Sistema de Cadastro PrópÍio da PMAAP/MA pelo prazo de âté
cinco anosi
10.2.7 declaraÉo de inidonêidade paaa licitaÍ ql coíllratar com a Administíaçáo PÚblica, enquanto
pêrdurarêm os Ílolivos d€lêrminantes da punição ou até qu€ §€ia promovida a r€âbililâÉo p€rêntê a
pópía aúoídade que aplicou a pênalidâde, qu€ sêÍá concsdidâ sêmpre quê a Contreiâde r€ssârcir a

ContÍatante pelos píejuízos cáusados;
10 3 TamÉm ficám sujeitas às penalidâdes do art. 87, lll ê M da Lêr n' 8 666, dê 1996, a Contrâtada
qUê:
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10.3.1 tenha scfÍido condenâçáo defniiiva por praiicâÍ, poí meio dolosos, fÍaude fscal no recolhimento
dê quaisquer tribulos;
10.3.21enhá práicado atos ilicitos visándo a íÍustrar os objêtivos da liciLaÉo;
10.3 3 demonstre não possuiÍ idonêicláde para contraiar com a Administrâçáo em virtude d6 âtos ilíotos
praticâdos.
10.4 A aplicâção de qElquer dás pênalidêdes
assêgurará o contrâditóno e a ampla clslesâ à
Lean" 8.666. de 1993.

previstas realizar-seé em processo administrativo que
ContÍatada, observando-se o procedimento prêvisto nê

10.5A autoridado compêtente, na aplicaçâo das §ánções, levará êm considêraÉo a gravidade da

ôonduta do inÍratoí, o cárátêr educativo da pena, bem como o dano câr]sado à Administraçáo,

obs€Nâdo o principio dâ píoporcionalidadê
10.6A6 pênãIdades 5êíào obrigElodamonte rogistradas no Siíema de Cadastro Píóprio dá

í1.CúUSULA DÉCI A PRIIIEIRA _ RESCEÂO

11.1. O presêrúe TeÍmo dê ContÍalo poderá sêr rêscindido nás haÉtês€s píevistas no aí 78 da Loi no

8.666, de 1993, com as consequêflcias indicadas no art 80 dâ mesma Lei sem píejuizo das sançóes

aohcávêis.
ii z Éãàmissivef a rusão, osào ou rncorporação da coÍltftltada coíl/em oulrâ pêssoá luíidica dêsde

oueseiamobservadospelanovepessoaJuridicalodcsosrequlsosdehabilitaçáoexigdosnalicjtaçà)
Jrióinài, iqà* ."ntiouà as demais cláusúas e condições do contrato; não haja preiuízo à oxecuÉo do

onào oaauado e hara a anuénoa exgÍessâ da Adminisaçáo à continuidade do conlÍáo-
iilã. d" à"o" o" íesciúo conkeluel seÍáo Íormalmênlê motivados, as§egurado à CONTMTADA o

direito à prévia ê ampla dêfesâ.
if.l. n COpfnefón rêconhecê os direitos da CONTRÁTANÍE em câso de rêscisáo administrative

orêvisla no art. 77 dâ Lei no 8.666, de 1993.

if-S. O i"-o a"r"*,sáo seíá prêc€ddo dê ReláóÍio andicativo dos seguintes asp€ctos confoímê o

câso:
1'1 5.1 Balanço dos ovêntos contÍatuais já cumpídos ou parcialmente cumpridosl

11.5.2- Rêlaçà dos pagarnêntos É efetuados e aiílda dêvrdos;

1'1.5.3. lndênizaçóes e muliâs.

í2.CúUSULA DÉCI"A SEGUNDA - VEDAçÕES

12.1. É vedado à CONTMTADA
ij.l. cauciooar ou ulilizaÍ este Têrmo de Contrato pam qualquêr operaçáo ínanceira;

li I z irit-á.pu, " exeGrÉo contratual §ob ãbgâÉo de inâdimplêmênlo poí pariê da

CONTMTANTE, salvo nos casos provislos êm lêi.

121.3. Subcontratar.

13,CúUSULA DÉcl[A TERCÉIRA. DA GARANTIÂ DO @XTRAÍO

13 't. Para segurança do Coí{ratanto quanto âo cunprimênto das obrigações conlratuais' a CoÍ{ratâda

áãr"a ãóu,,"* .itt"nte dê 5% (cinô poÍ cênto) do valor ânual estimado do conirato' por uma das

seguintes modálidedes de gErântia:

l. cauÉo em dinheiro ou em titulos da dívida públicâ, dêvêndo e§es terem sido êmitidos sob

a for;â escrituíal, mêdiaíúe rêgrstío om sistêma cêoIãlizado dê liquidáÉo ê dê custód'a

ãrtàriáoo p.ro áanco Centrai do Bra$l e avdlados pebs sêus vabres econômicos'

corúorme detlnido pelo Minidério da Fazênda;

ll. sêgúrogarantia;
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lll. fiânça bancária.

13.2. A Contratáda deveÍá providenciâr a garantia conlratual impretêrivêlmênle em 10 (dêz) dias úteis'

contados da assinatura dêstê contrato, pronogávêis por igual p€ríodo a cr éÍio do Contratânte dêsd€
que solicitâdo dentro do píazo iniciâI, sob pena de seÍ-lhe imputada multa.

13.3. É de inteira responsabilidade dâ Contratada â íenovação dâ gaaantia pÍestada, quando couber,

êstando sua liberaÉo condicjonadâ âo término das obíEaçóes coírtratuais.

í4.C1ÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OOS CASOS OMISSOS'

14.1. Os casos omissos sêráo dêcidados pêla CONTMTANTE, s€gun(b as disposiÉês contidas na

Lei nJ e.eoo, de 1993, e dsmais normas gerars de llotaçôes e conrato-s- administrativos ê'

subsidiariâmente, sêgundo âs disposiçóes corÚàas na Ler n' 1078, dê 1990 - Código de OeÍesâ do

Consumidor - e nomas ê píincíplos gêrais dos conlretos

ts.cúusuLA DÉClfa QuaRÍA - PUBLTCAçÃO

15.1. lncumbrrá à CONTMÍANTE providenciar a publicaÉo deíe instíumento, por eíralo' no Diário

Oficial do Município, no prazo previsto na Lêi no 8.666, de í993'

í6.C1ÁUSULA OÉCI A OUINTA- FORO

16 1 O Foro para soluqonâr os litígios quê deconerqm d€ execr4áo dêste Tefto de Contrêto seÍá o

à" Cor"r* i" Sunt" fuziâ/MA. re;ponsávêl pêlo MunicíPio de Alto Alegre do PindaráÂ4A

pâra firmêza e validadê do pactuado, o píêsênte Termo de contreto foi lavíado êm três (três) vias d6

igualteor, que, Oepois Oe lido e actrado om oÍdem, vai assinado pelos conlÍaêntês

de 

-.

Rublic., . ô

a

Alto Alegíe do Pindaé, 

- 
dê

THAYS CRISTINA OLNEIRA PARGA
Responsável IêgEl dâ CONTRATANTE

TESTEIúUNHAS:

xxxxxxtxxxluxxxixrxxxxrxxxxrxxxlxxxxxxxxx'!xx
Representanle legal dâ CONÍMTADA

Nomel
CPFI

Nomê:
CPF:
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